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International School Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora S.A.
CNPJ nº 18.082.788/0001-88

Mensagem do Diretor Presidente da International School Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora S.A.
Em cumprimento de meus deveres fiduciários, informo que, no meu entendimento e da Diretoria 
Executiva responsável pelo processo de revisão das Demonstrações Financeiras da International School 
Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora S.A. (“Companhia”), existem diversos 
registros contábeis e divulgações financeiras na proposta de Demonstrações Financeiras da Companhia 
- conforme elaboradas pela acionista majoritária Companhia Brasileira de Educação e Sistemas de 
Ensino S.A. (“CBE”) desde o exercício social de 2018 - que não refletem adequadamente a real situação 
contábil-financeira da Companhia, nos termos das normas contábeis e da legislação aplicável. Em vista 
das ilegalidades e irregularidades contábeis verificadas nas Demonstrações Financeiras dos exercícios 
sociais de 2018, 2019 e 2020, bem como na proposta de Demonstrações Financeiras de 2021, eu e a 
diretoria executiva responsável entendemos que os ajustes e as retificações aqui indicadas na forma de 
Mensagem do Diretor Presidente, conforme requerido por parte dos membros do Conselho de 
Administração indicados pela CBE, estão sob o abrigo da legislação societária e são necessárias para 
refletir a real situação contábil-financeira da Companhia. Adicionalmente, de modo a prover uma 
visualização mais clara à Assembleia Geral Ordinária da Companhia, eu e a diretoria executiva 
responsável preparamos uma breve demonstração dos impactos diretos aos números da Companhia, 
assim como às suas divulgações, apresentando números pro-forma considerando as retificações e 
alterações que entendemos corretas, em consonância com as normas contábeis e a legislação aplicável. 
As demonstrações pro-forma foram preparadas gerencialmente para demonstrar os reflexos ao Balanço 
Patrimonial e à Demonstração do Resultado do Exercício das Demonstrações Financeiras de 2021, 
assim como alterações às divulgações constantes nas notas explicativas à proposta de Demonstrações 
Financeiras de 2021. As posições pro-forma, as quais estão apresentadas lado a lado com os números 
da proposta de Demonstrações Financeiras da Companhia de 2021 - elaboradas pela CBE e o seu 
contador responsável no âmbito da prestação de serviços de apoio administrativo à Companhia - 
facilitam a visualização do que é a real e correta posição patrimonial e de resultado da Companhia. Para 
todos os ajustes foram considerados os impactos tributários, quando aplicável. Cumpre ressaltar que as 
Demonstrações Financeiras da Companhia nunca foram auditadas por auditores independentes, 
estando apenas sujeitas a revisão de auditoria como integrante controlada do grupo Arco, cujas 
demonstrações da controladora, e apenas dela, foram auditadas e possuem opinião de auditoria. 
Ulisses Borges Cardinot - Diretor Presidente.

Demonstrações pro-forma do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021Balanço 
Patrimonial pro-forma - Ativo (Em milhares de reais).

Ativo/Circulante 2021 Ajustes 2021 pro-forma 2020 Ajustes 2020 pro-forma
 Caixa e equivalentes de caixa 44.969 19.436 64.405 22.625 – 22.625
 Aplicações financeiras 46.913 (19.436) 27.477 50.842 – 50.842
 Contas a receber de clientes 57.222 – 57.222 47.977 – 47.977
 Estoques 9.770 – 9.770 9.097 – 9.097
 Outros créditos 1.231 5.549 6.780 1.255 4.402 5.657
Total do ativo circulante 160.105 5.549 165.654 131.796 4.402 136.198
 Não circulante
 Aplicações financeiras 125 – 125 125 – 125
 Outros créditos 751 – 751 37 – 37
 Impostos diferidos 6.842 (4.649) 2.193 5.892 (3.785) 2.107
 Imobilizado 2.804 – 2.804 3.319 – 3.319
 Direito de uso 971 – 971 2.186 – 2.186
 Intangível 5.094 – 5.094 4.613 – 4.613
Total do ativo não circulante 16.587 (4.649) 11.938 16.172 (3.785) 12.387
Total do ativo 176.692 900 177.592 147.968 617 148.585

Demonstrações pro-forma do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021Balanço 
Patrimonial pro-forma - Passivo (Em milhares de reais)

Passivo/Circulante 2021 Ajustes 2021pro-forma 2020 Ajustes 2020 pro-forma
 Fornecedores 5.517 (2.561) 2.956 6.216 (2.561) 3.655
 Obrigações sociais e
  trabalhistas 10.121 (7.324) 2.797 8.109 (5.929) 2.180
 Impostos e contribuições a
   recolher 620 – 620 402 – 402
 Imposto de renda e
   contribuição social a recolher 16.238 – 16.238 17.922 – 17.922
 Adiantamento de clientes 982 – 982 369 – 369
 Arrendamento Mercantil 811 – 811 1.340 – 1.340
 Outras contas a pagar – – – 83 – 83
 Dividendos a pagar 9.178 – 9.178 7.224 – 7.224
Total do passivo circulante 43.467 (9.885) 33.582 41.665 (8.490) 33.175
Não circulante
 Arrendamento Mercantil 204 – 204 1.052 – 1.052
 Provisão para contingências 88 – 88 61 – 61
Total do passivo não circulante 292 – 292 1.113 – 1.113
Patrimônio Líquido
 Capital social 18.750 – 18.750 18.750 – 18.750
 Reserva de capital 2.809 (2.809) – 1.705 (1.705) –
 Ações restritas outorgadas 
reconhecidas – 2.809 2.809 – 1.705 1.705
 Reserva de stock option – 1.759 1.759 894 1.759 2.653
 Reserva legal 3.750 – 3.750 3.750 – 3.750
 Reserva de lucros 107.624 (88.874) 18.750 80.091 (61.341) 18.750
 Proposta de distribuição 
dividendos – 97.900 97.900 – 68.689 68.689
Total do patrimônio líquido 132.933 10.785 143.718 105.190 9.107 114.297
Total do passivo e patrimônio 
líquido 176.692 900 177.592 147.968 617 148.585
Demonstrações pro-forma do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021Demonstração do 

resultado pro-forma (Em milhares de reais).
2021 Ajustes 2021pro-forma 2020 Ajustes 2020pro-forma

 Receita líquida 125.290 – 125.290 112.835 – 112.835
 Custo das vendas (17.007) – (17.007) (13.551) – (13.551)
Lucro Bruto 108.283 – 108.283 99.284 – 99.284
 Despesas de vendas (40.441) – (40.441) (40.678) – (40.678)
 Despesas administrativas (15.055) 2.542 (12.513) (14.291) 3.621 (10.670)
 Outras receitas (despesas), 
líquidas (730) – (730) (1.764) – (1.764)
Lucro antes das receitas e 
despesas financeiras 52.057 2.542 54.599 42.551 3.621 46.172
 Receitas financeiras 3.954 – 3.954 1.412 – 1.412
 Despesas financeiras (634) – (634) (472) – (472)
Resultado financeiro líquido 3.320 – 3.320 940 – 940
Lucro antes do IR e CS 55.377 2.542 57.919 43.491 3.621 47.112
 IR e CS corrente (19.617) – (19.617) (20.486) – (20.486)
 IR e CS diferido 951 (864) 87 5.892 (1.231) 4.661
IR e CS corrente e diferido (18.666) (864) (19.530) (14.594) (1.231) (15.825)
Lucro líquido do exercício 36.711 1.678 38.389 28.897 2.390 31.287
Resumo Lançamentos Ajustes: Apresentamos uma tabela com todos os efeitos acima demonstrados, 
referentes a cada assunto abaixo descritos, para facilitar a compreensão e visualização.

Ajustes 2021
Nº Título Ativo Passivo PL DRE

1
Contas a pagar - Rateio CV-CSC Arco (871) (2.561) 1.690 –
Baixa do valor a pagar – (2.561) 2.561 –
Efeito IR/CS (871) – (871) –

2

Provisão Indevida de Contingência sobre PLR (985) (2.897) 1.912 824
Baixa da provisão anterior a 2021 – (1.648) 1.648 –
Reversão da provisão lançada em 2021 – (1.249) 1.249 1.249
Efeito IR/CS (985) – (985) (425)

3

Saldos Intercompany - Transferência Colaboradores (55) – (55) 22
Ajuste saldo anterior a 2021 (117) – (117)
Reversão do lançamento ao resultado 2021 33 – 33 33
Efeito IR/CS 29 – 29 (11)

4

RSU - Plano Remuneração em Ações 1.052 (4.427) 5.479 832
Reconhecimento do reembolso anterior a 2021 2.760 (4.281) 7.041 –
Reembolso de despesas em 2021 1.114 (146) 1.260 1.260
Efeito IR/CS (2.822) – (2.822) (428)

5 Escrituração pagamento optantes SOP 1.759 – 1.759 –
Reconhecimento do adiantamento 1.759 – 1.759 –

6
Excesso de Reserva de Lucros – – – –
Reconhecimento da proposta de dividendos – – 97.900 –
Reconhecimento da proposta de dividendos – – (97.900) –

7
Reclassificação de Reserva de Capital – – – –
Reconhecimento da reserva RSU – – 2.809 –
Reconhecimento da reserva RSU – – (2.809) –

8 Classificação contábil das Aplicações Financeiras – – – –
9 Contas a receber Nota 6 (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
10 PECLD - Metodologia (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
11 Imobilizado - Impairment Nota 8 (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
12 Recuperabilidade Cross-Selling Nota 6 (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
13 Notas Explicativas 2a, 2e, 3 - Nomenclatura (Divulgação) n/a n/a n/a n/a

Totais 900 (9.885) 10.785 1.678
Ajustes 2020

Nº Título Ativo Passivo PL DRE

1
Contas a pagar - Rateio CV-CSC Arco (871) (2.561) 1.690 –
Baixa do valor a pagar – (2.561) 2.561 –
Efeito IR/CS (871) – (871) –

2

Provisão Indevida de Contingência sobre PLR (560) (1.648) 1.088 494
Baixa da provisão anterior a 2020 – (900) 900 –
Reversão da provisão lançada em 2020 – (748) 748 748
Efeito IR/CS (560) – (560) (254)

3

Saldos Intercompany - Transferência Colaboradores (77) – (77) (18)
Ajuste do saldo anterior a 2020 (90) – (90) –
Reversão do lançamento ao resultado 2020 (27) – (27) (27)
Efeito IR/CS 40 – 40 9

4 RSU - Plano Remuneração em Ações 366 (4.281) 4.647 1.914
Reconhecimento do reembolso anterior a 2020 1.138 (3.003) 4.141 –
Reembolso de despesas em 2020 1.622 (1.278) 2.900 2.900
Efeito IR/CS (2.394) – (2.394) (986)

5 Escrituração pagamento optantes SOP 1.759 – 1.759 –
Reconhecimento do adiantamento 1.759 – 1.759 –

6 Excesso de Reserva de Lucros – – – –
Reconhecimento da proposta de dividendos – – 68.689 –
Reconhecimento da proposta de dividendos – – (68.689) –

7 Reclassificação de Reserva de Capital – – – –
Reconhecimento da reserva RSU – – 1.705 –
Reconhecimento da reserva RSU – – (1.705) –

8 Classificação contábil das Aplicações Financeiras – – – –
9 Contas a receber Nota 6 (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
10 PECLD - Metodologia (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
11 Imobilizado - Impairment Nota 8 (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
12 Recuperabilidade Cross-Selling Nota 6 (Divulgação) n/a n/a n/a n/a
13 Notas Explicativas 2a, 2e, 3 - Nomenclatura (Divulgação) n/a n/a n/a n/a

Totais 617 (8.490) 9.107 2.390

Pontos de ajustes reflexos das ressalvas da Administração: 1 - Escrituração indevida de rateio de 
despesa do CV-CSC/Arco (“Passivo de Contas a Pagar Rateio - Partes Relacionadas” conta 
contábil - 2.1.1.01.0004) no valor de R$ 2.560.948 (período de set/2018 a dez/2019). Requer correção 
através de baixa do referido provisionamento, em razão da ausência de lastro documental que suporte 
o registro contábil. A referida contabilização está incorreta e viola as normas estabelecidas pela 
Interpretação Técnica ITG 2000 (R1), em especial os itens 5. e 26.: “5. A escrituração contábil deve ser 
executada: a) em idioma e em moeda corrente nacionais; b) em forma contábil; c) em ordem cronológica 
de dia, mês e ano; d) com ausência de espaços em branco, entrelinhas, borrões, rasuras ou emendas; e 
e) com base em documentos de origem externa ou interna ou, na sua falta, em elementos que 
comprovem ou evidenciem fatos contábeis.” “26. Documentação contábil é aquela que comprova os fatos 
que originam lançamentos na escrituração da entidade e compreende todos os documentos, livros, 
papéis, registros e outras peças, de origem interna ou externa, que apoiam ou componham a 
escrituração.” Considerando que o valor acordado e ratificado em decisão arbitral foi um teto de R$ 
126.000 mensais, o excesso de provisionamento é de R$ 2.560.948. Ademais, a nota explicativa 
menciona que: “(a) A Companhia reconhece o valor no contas a pagar rateado entre partes relacionadas.” 
Entretanto, o Diretor Presidente e a diretoria discordam do valor de R$ 2.580 mil provisionado em ambos 
os exercícios, e, portanto, também não concordam com a nota explicativa de que a Companhia 
reconhece esse valor. 2 - Provisão indevida de supostas contingências trabalhistas, previdenciárias 
e tributárias relativas ao PLR no valor de R$2.896.456 - conta contábil 2.1.2.01.0002 - bônus a 
funcionário (exercícios sociais de 2019, 2020 e 2021). A Companhia contratou os pareceres dos 
escritórios Abe Giovanini Advogados e Opice Blum, Bruno e Vainzof Advogados, os quais fundamentam 
a incorreção do provisionamento, uma vez que o prognóstico da obrigação ser de natureza não provável 
conforme Pronunciamento Técnico CPC 25 (IAS 37). Adicionalmente, o princípio do conservadorismo, 
adotado pelo contador do CV-CSC/Arco e utilizado como justificativa para o provisionamento, não 
encontra amparo nas normas contábeis brasileiras ou do IFRS, indo de encontro ao princípio da 
neutralidade vigente e violando o Pronunciamento Técnico CPC 25, §14, em razão de não atender os 
requisitos necessários para provisão: “14. Uma provisão deve ser reconhecida quando: (a) a entidade 
tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (b) seja 
provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para 
liquidar a obrigação; e (c) possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. Se essas 
condições não forem satisfeitas, nenhuma provisão deve ser reconhecida.” Dessa forma, os 
provisionamentos dos encargos trabalhistas relativos a INSS e FGTS, que totalizam R$ 2.896.457, estão 
em desacordo com o entendimento do Diretor Presidente, bem como da Diretoria Executiva envolvida, 
em completa inobservância dos pareceres contratados pela IS, bem como dos acordos firmados e 
homologados junto aos sindicatos competentes. 3 - Provisionamento incorreto de transferências de 
colaboradores entre companhias - Intercompany (Partes Relacionadas): A contabilização de 
despesas relacionadas a transferências de colaboradores entre as empresas do grupo Arco e a 
Companhia (provisão de férias, provisão de 13º salário e reflexos dos respectivos encargos INSS e 
FGTS) vinha sendo realizada de modo irregular pela ausência de: a) documentação suporte que 
estabelecesse critérios e responsabilidades firmada entre as partes; e b) ciência, confirmação e 
transparência da equipe responsável - falta de compartilhamento das informações pelas áreas - e 
departamento pessoal entre companhias. Os lançamentos intercompany foram alterados pelo contador 
somente nos últimos meses no ano 2021 a despeito de o saldo revertido ter sido originalmente 
constituído ao longo dos anos de 2017, 2018, 2019, 2020 e 2021. Ademais, em todos esses respectivos 
anos, parte da Diretoria e dos membros do Conselho de Administração registraram reservas em relação 
a esses registros contábeis, tendo sido a aprovação das demonstrações financeiras em Assembleia 
Geral Ordinária realizada com as ressalvas, o que, portanto, embasa a pertinência da solicitação pelo 
estorno dos valores que impactam todos os anos anteriores a 2021. Abaixo um sumário do impacto com 
o detalhe de todas as contas transacionadas: 321010002 - Recuperação de Outras Despesas/421010001 
- Salários e Outros Proventos/421010014 - Benefício Alimentação/421010015 - Assistência Médica 
e Social/421020001 - INSS/421020002 - FGTS/422030005 - Propaganda e Publicidade/422030011 - 
Marketing/422070017 - Material Uso e Consumo/431010017 - Assistência Médica e 
Social/432010001 - Conservação e Limpeza/432010002 - Manutenção e Reparo/432010003 - Bens 
de Natureza Permanente/432030003 - Despesas Postais/432040001 - Propaganda e 
Publicidade/432040003 - Eventos Externos/432060001 - Fretes e Carretos/432090002 - Cópias 
Xerográficas e Outras/432090003 - Condução/432090006 - Material de Escritório/432090007 - 
Material de Informática/432090016 - Material Uso e Consumo/432090017 - 
Estacionamento/432090019 - Locação de Máquinas e Equipamentos/432090024 - Outras 
Despesas Gerais/432090026 - Assessoria e Consultoria/432090027 - Passagem Aérea/432090031 
- Material Gráfico/432090033 - Lanches e Refeições/432090034 - Viagens e Estadias - 
Administração/432090038 - Licença de Uso/432090043 - Outras Despesas de Viagem/433010002 
- Serviços Prestados Pessoa Jurídica/451020001 - Juros Pagos ou Incorridos. 4 - Escrituração 
incorreta de despesas relativas ao Plano de Remuneração em Ações (Restricted Stock Units) no 
valor de R$ 8.301.187, conforme outorgado pela Arco Platform Limited (exercícios sociais de 
2019, 2020, e 2021). O benefício de remuneração foi outorgado pela acionista Companhia Brasileira de 
Educação e Sistemas de Ensino S.A. à revelia da Administração da IS, em prejuízo do próprio plano de 
opção de compra de ações da IS e inobservância das regras de governança corporativa da Companhia 
aplicáveis à matéria. Tais lançamentos possuem dois impactos que precisam ser revertidos e/ou 
reembolsados: no resultado e no caixa. Até o momento não foi efetuado nenhum reembolso do montante 
já desembolsado pela IS, no valor de R$ 3.874.036, tampouco revertido qualquer montante lançado no 
resultado e provisionado no passivo. A divulgação desse assunto é também estritamente necessária nas 
notas explicativas das Demonstrações Financeiras da Companhia. 5 - Escrituração incorreta da 
transação SOP-IS aos beneficiários do plano - conta contábil 2.4.2.03.0001 - reserva de stock 
options. A IS possui três funcionários que possuem plano de compra de ações da Companhia (“SOP-
IS”). Conforme disposto nos contratos, os cálculos dos valores indicados devem ser auditados por uma 
empresa de auditoria “Big Four”, ou outra empresa que venha a ser acordada em conjunto entre os 
sócios. Quando a opção foi exercida pelos funcionários, a Diretoria solicitou a contratação de auditoria 
ao Conselho de Administração para que fosse recomendada a contratação aos sócios, no entanto o 
pedido de execução de auditoria foi negado. Devido à ausência de realização da Auditoria referida 
acima, de forma com que a Companhia não incorresse em problemas trabalhistas, foi proposto ao 
Conselho de Administração da Companhia que ao menos fosse feita a antecipação de estimativa de 
valores aos funcionários e, em reunião realizada em 07 de abril de 2020, foi deliberado que a Companhia 
realizasse o pagamento aos beneficiários do valor provisionado no balanço patrimonial da Companhia. 
Tal auditoria até hoje não foi aprovada, de forma que a operação não foi concluída e os funcionários 
seguem declarando tal operação como adiantamento. A contabilidade do CV-CSC/Arco lançou referida 
operação como se já tivesse sido concluída, portanto de forma incorreta e em desacordo com o 
documento assinado entre os sócios o qual previu o pagamento via antecipação/adiantamento, e que 
previu a execução de posterior auditoria para averiguação do valor correto. 6 - Excesso de saldo de 
Reserva de lucros, superior ao saldo do Capital Social: De acordo com o artigo 199 da LSA, o valor 
da Reserva de Lucros não poderá exceder o valor do Capital Social subscrito, entretanto isso não 
acontecendo, sendo tal fato observado desde findo o exercício social de 2018, o que configura situação 
irregular e ilegal. Tendo em vista que a Companhia não tem planos de expansão e investimentos, 
previstos ou iminentes, formalizados e propostos, que justifiquem os lucros retidos e acumulados, 
incluindo no que tange àquela parte da reserva de lucros retida dentro do limite estabelecido pelo artigo 
199 da LSA , hipótese em que poderia se sustentar tal situação, e que os mesmos não se evidenciam 
na proposta orçamentária aprovada para 2022, que não contempla plano de negócios com previsão de 
investimentos extraordinários apresentados pela gestão, tampouco aprovados por conselho e 
assembleia, a retenção é indevida. Nesse contexto, portanto, a Companhia dispõe de ótima situação 
financeira, caixa e geração de caixa mais que suficientes para justificar a distribuição de dividendos 
proposta e manter bons índices de liquidez, situação que se mostra plenamente adequada, ainda mais 
tendo em vista a necessária otimização da sua estrutura de capital. 7 - Estrutura incorreta da Reserva 
de Capital: Existe uma contabilização inusual na conta de Reserva de Capital referente ao Plano de 
Outorga de Ações Restritas (RSU) do colaborador Felipe Cavalcante, pelo mesmo ser de natureza 
remuneratória. Esses planos são regulados pelo Pronunciamento nº 10 do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC 10). Essa norma determina que, para os planos com a natureza descrita acima, a 
contrapartida das despesas deve ser reconhecida no patrimônio líquido. Porém, essa conta não se 
enquadra em nenhuma das descrições do artigo 182, § 1º, da LSA - ou seja, não caracteriza ágio na 
emissão de ações ou produto da alienação de bônus de subscrição ou partes beneficiárias. Entendemos 
que o saldo da conta de Reservas de Capital seja transferida à conta “Ações restritas outorgadas 
reconhecidas”. 8 - Classificação contábil das Aplicações Financeiras: Quase a totalidade do que foi 
segregado como Aplicações Financeiras deveria ter sido contabilizado como Equivalentes de Caixa, 
dado o seu prazo de vencimento inferior a 3 meses e seu baixo risco, em linha com o Pronunciamento 
Técnico CPC 03 (R2). Ressalta-se, ainda, que todos os valores constantes nas contas Caixa, 
Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras representam valores em caixa e estão disponíveis para 
uso pela Companhia, independentemente da alocação financeira dada aos mesmos. Dessa forma, não 
há concordância do Diretor Presidente e da diretoria executiva em relação à segregação apresentada na 
proposta de Demonstrações Financeiras elaboradas pelo CV-CSC/Arco. Da mesma forma, a taxa média 
de rentabilidade das aplicações financeiras reportada nas Demonstrações Financeiras enviadas pelo 
Contador do CV-CSC/Arco não está condizente com os nossos controles internos e com os extratos 
bancários, devendo ser, portanto, reclassificado e ajustada a nota explicativa. 9 - Contas a Receber de 
Clientes - divergências no saldo dos títulos vencidos no final de cada ano fiscal, Nota Explicativa 
6: De acordo com nossos controles, identificamos divergências nos saldos finais de títulos vencidos em 
2020 e 2021. Nossa inadimplência de 2020 foi de R$ 18.636 mil e R$ 15.438 mil em 2021, ao passo que 
o que está listado nas notas explicativas da proposta de Demonstrações Financeiras enviadas pelo 
contador do CV-CSC/Arco são os valores de R$ 20.525 mil em 2020, e R$ 11.768 mil em 2021, os quais 
estão, portanto, divulgados erroneamente. Observamos que a metodologia do Modelo de Pagamento 
por Contrato customizada no Protheus é falha, visto que mensalmente são identificados clientes 
adimplentes relacionados como vencidos na base enviada pelo CV-CSC/Arco e é solicitada regularmente 
a correção, o que pode ser a fonte de divergência entre os saldos gerenciais e os saldos reportados pelo 
CV-CSC/Arco nas notas explicativas da proposta de Demonstrações Financeiras. As divergências 
citadas nas bases afetam diretamente o cálculo de estimativa de perda da PECLD, criando também a 
necessidade de uma análise mais profunda da adequação do saldo contabilizado como estimativa de 
perda. 10 - PECLD - Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - Metodologia: Sobre a 
PECLD, existe uma preocupação com o montante provisionado em 2020, o qual foi a época contestado, 
e o montante provisionado em 2021, que é proporcionalmente menor. O maior impacto no resultado 
ocorreu em 2020, devido a uma estimativa extremamente conservadora - e indevida - feita em 
dezembro/2020 pelo CV-CSC/Arco. Não foi concedido à diretoria executiva acesso ao detalhamento 
completo e analítico do cálculo da PECLD com os dados e informações de suporte e da memória de 
cálculo para determinação dos percentuais de inadimplência prospectiva aplicados para cada faixa de 
envelhecimento da carteira, a despeito das reiteradas solicitações feitas ao CV-CSC/Arco. Além da 
dificuldade de se validar as premissas, foram encontrados pela diretoria diversos pontos de inconsistência 
nas bases de títulos a receber, no aging e na metodologia. Identificamos por meio de amostragens 
inúmeras escolas que constavam como inadimplentes na planilha de aging utilizada pelo CV-CSC/Arco 
para aplicação dos percentuais de inadimplência prospectiva, mas que na realidade se encontravam 
adimplentes. 11 - Nota explicativa 8. Imobilizado, constituição de provisão para impairment: A nota 
explicativa menciona que: “Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não há indícios 
de impairment e por isso, não foi constituída provisão para perda ao valor recuperável do ativo 
imobilizado.” Entretanto, identificamos a alocação de provisão para o impairment do imobilizado no 
exercício de 2020 no valor de R$ 432.087 na conta contábil 1.2.3.01.0022 - provisão perda imobilizado, 
o que diverge da informação que consta nessa nota explicativa, razão pela qual deve ser retificada. 12 
- Nota Explicativa 6 - Divulgação de expectativa de recuperabilidade dos valores contabilizados 
com receita de cross-selling das coleções 2020 e 2021 - conta contábil 1.1.2.01.0014 - Contas a 
Receber/Clientes Cross Selling: O valor de R$ 731.708,64 contabilizado nessa conta reflete os 
repasses mensais devidos, relativos a dois acordos comerciais realizados entre a IS e o SAS referentes 
às escolas Bom Pastor e Novo Tempo. Ademais, o caixa da IS deveria refletir adequadamente na conta 
de Caixa e Equivalentes de Caixa, e não na conta de Clientes inadimplentes (Clientes Cross Selling). O 
envelhecimento do saldo e ausência do pagamento deve ser incluído nas notas explicativas das 
demonstrações financeiras. 13 - Notas Explicativas 2a, 2e, 3 - Divulgação incorreta de nomenclatura: 
Nas notas explicativas das demonstrações financeiras de 2021, repetidas vezes ao longo dos textos é 
utilizado o termo “provisão” para se referir a certos valores ativos, quando a normativa dita que o termo 
a utilizar corretamente é de “perdas por desvalorização” ou “redução ao valor recuperável”.

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 073/2022 - Processo nº 046/2022-FED

Acha-se reaberto no Ministério Público do Estado de São Paulo o Pregão Eletrônico nº 073/2022 
– Oferta de Compra Nº 270033000012022OC00034 - Processo nº 046/2022-FED, que tem por 
objeto a aquisição de sistema de armazenamento de dados (storage), serviço de instalação e 
treinamento, destinados a atender às necessidades desta Instituição.

O Edital da presente licitação encontra-se à disposição dos interessados, nos endereços 
eletrônicos www.bec.fazenda.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br ; e, www.mpsp.mp.br e 
www.e-negociospublicos.com.br . A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico 
será realizada no endereço eletrônico www.bec.fazenda.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br, no 
dia 05/12/2022, às 11:30 horas.

Data do início do prazo para envio da proposta eletrônica: 22/11/2022
Comissão Julgadora de Licitações, em 18 de novembro de 2022.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº 086/2022 - Processo nº 056/2022-FED

Acha-se aberto no Ministério Público do Estado de São Paulo o Pregão Eletrônico nº 086/2022 – 
Oferta de Compra Nº 270033000012022OC00039 - Processo nº 056/2022-FED, que tem por 
objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de controladoras de rede sem fio (Wireless), 
licenças, serviço de implementação e treinamento para atualização e manutenção da rede 
Wireless existente do Ministério Público do Estado de São Paulo.

O Edital da presente licitação encontra-se à disposição dos interessados, nos endereços 
eletrônicos www.bec.fazenda.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br ; e, www.mpsp.mp.br e 
www.e-negociospublicos.com.br . A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico 
será realizada no endereço eletrônico www.bec.fazenda.sp.gov.br ou www.bec.sp.gov.br, no 
dia 05/12/2022, às 11:30 horas.

Data do início do prazo para envio da proposta eletrônica: 22/11/2022
Comissão Julgadora de Licitações, em 18 de novembro de 2022.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 071/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 
281/2022. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA futura e eventual Aquisição de Uniformes Escolares para 
os Alunos da Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede Pública Municipal de Ensino do município de 
Araçoiaba da Serra - SP, conforme Termo de Referência contido no Anexo I.  Encerramento: 05/12/2022 às 
09:15 hrs. O Edital em sua integra consta no site www.aracoiaba.sp.gov.br e www.bbmnetlicitacoes.com.br. 
Araçoiaba da Serra, 21 de novembro de 2022. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

GOVERNO DO MUNICÍPIO DE BURITAMA
“Processo Licitatório do Pregão Presencial para Registro de Preços N.º 61/2022”

HOMOLOGAÇÃO
No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade com o disposto na 
Lei Federal n.º 10.520, de 17.07.2002 e subsidiariamente com o Inciso VI do Artigo 43 

da Lei Federal n.º 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações, com a Lei Complementar Federal n.º 
123, de 14-12-2006 e suas alterações e com os Decretos Municipais n.º 1.805, de 01.04.2008, 
1.852, de 07.07.2008 e 4.013 de 27.04.2018, HOMOLOGO o procedimento licitatório referente 
ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº 61/2022, que tem por objeto “AQUISIÇÃO / 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE ENFERMAGEM”, em face da Adjudicação da Pregoeira 
com as empresas: ALFALAGOS LTDA, inscrita no CNPJ n.º 05.194.502/0004-67, no valor de R$ 
529.550,72 (quinhentos e vinte e nove mil, quinhentos e cinquenta reais e setenta e dois cen-
tavos). CIRÚRGICA OESTE PAULISTA LTDA ME, inscrita no CNPJ n.º 09.222.496/0001-12, no 
valor de R$ 91.021,85 (noventa e um mil, vinte e um reais e oitenta e cinco centavos). CIRÚRGICA 
UNIÃO LTDA, inscrita no CNPJ n.º 04.063.331/0001-21, no valor de R$ 219.048,75 (duzentos e 
dezenove mil, quarenta e oito reais e setenta e cinco centavos). COMERCIAL MARK ATACADISTA 
LTDA, inscrita no CNPJ n.º 09.315.996/0001-07, no valor de R$ 5.242,50 (cinco mil, duzentos 
e quarenta e dois reais e cinquenta centavos). DIPROM – DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
ODONTOLOGICOS E MATERIAIS LTDA EPP, inscrita no CNPJ n.º 16.366.888/0001-10, no valor 
de R$ 16.726,50 (dezesseis mil, setecentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos). FORCE 
MEDICAL INDUSTRIA E DISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n.º 24.067.457/0001-81, no 
valor de R$ 32.280,00 (trinta e dois mil, duzentos e oitenta reais). HOFFELDER E RIBEIRO LTDA 
ME, inscrita no CNPJ n.º 41.114.339/0001-04, no valor de R$ 917.626,40 (novecentos e dezes-
sete mil, seiscentos e vinte e seis reais e quarenta centavos). LC MED MATERIAIS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA ME, inscrita no CNPJ n.º 25.245.772/0001-14, no valor de R$ 856.881,04 
(oitocentos e cinquenta e seis mil, oitocentos e oitenta e um reais e quatro centavos). LUMAR 
COMERCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA, inscrita no CNPJ n.º 49.228.695/0001-52, 
no valor de R$ 86.883,80 (oitenta e seis mil, oitocentos e oitenta e três reais e oitenta centavos). 
MEDEFE PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ n.º 25.463.374/0001-
74, no valor de R$ 194.728.65 (cento e noventa e quatro mil, setecentos e vinte e oito reais e ses-
senta e cinco centavos). PREVENÇÃO COMERCIAL HOSPITALAR LTDA EPP, inscrita no CNPJ 
n.º 01.371.480/0001-60, no valor de R$ 315.265,00 (trezentos e quinze mil, duzentos e sessenta 
e cinco reais). RILLCLEN COMERCIAL LTDA EPP, inscrita no CNPJ n.º 26.134.447/0001-47, no 
valor de R$ 23.245,00 (vinte e três mil, duzentos e quarenta e cinco reais). TRIUNFAL MARILIA 
COMERCIAL LIMITADA EPP, inscrita no CNPJ n.º 64.815.897/0001-94, no valor de R$ 95.252,49 
(noventa e cinco mil, duzentos e cinquenta e dois reais e quarenta e nove centavos). Ante as 
competências a mim conferidas, AUTORIZO à assinatura do Contrato e despesas decorrentes, 
observadas as normas legais e regulamentadas, bem como a emissão das Autorizações de Forne-
cimentos/Ordens de Serviços e das respectivas Notas de Empenho e/ou Sub-Empenhos conforme 
Artigo 61 da Lei Federal n.° 4.320, de 17-03-1964. Ao responsável do setor competente para as 
devidas providências sequenciais necessárias.
Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.
Ficam as empresas acima devidamente convocadas para em até 03 (três) dias úteis assinarem 
seus     respectivos contratos, nos termos do Edital de Licitação do Pregão Presencial para Regis-
tro de Preços n.º 61/2022.
Publica-se.

Buritama – SP, 21 de novembro de 2022.
          RODRIGO ZACARIAS DOS SANTOS

Prefeito 

E D I T A L

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

DIVISÃO DE MATERIAL - NILO

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº01073/22, Processo 
SIAFEM 20220947539 Processo Administrativo HCFMUSPPRC2022/02387, Oferta de Compra 
092301090572022OC01287  para constituição de Sistema de Registro de Preços para aquisição futura 
e eventual de  MORFINA 10MG/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL AMPOLA 1ML., DIVALPROATO 
DE SODIO 250 MG COMPRIMIDO REVESTIDO, DIVALPROATO DE SODIO 500 MG 
COMPRIMIDO REVESTIDO, REMIFENTANILA (CLORIDRATO) 2 MG PO LIOF SOL INJ FA 
2 MG, TRIANCINOLONA (HEXACETONIDA) 20 MG/ML SUS INJ IA FA, cuja sessão pública será 
realizada no dia 01/12/2022 09:00:00 horas. O edital na íntegra estará disponível aos interessados nos sites
www.bec.sp.gov.br e www.imprensaofi cial.com.br - opção “e-negociospublicos”, Data do início do prazo para 
envio da proposta eletrônica: primeiro dia útil, a contar desta publicação. PREGOEIRO DESIGNADO: 
Juliane Braga de Oliveira Moura e suplentes.

E D I T A L

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

DIVISÃO DE MATERIAL - NILO

Encontra-se aberto pelo HCFMUSP o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº01076/22, 
Processo SIAFEM 20220860141 Processo Administrativo HCFMUSPPRC2022/02212, 
Oferta de Compra 092301090572022OC01302  para constituição de Sistema de Registro 
de Preços para aquisição futura e eventual de  SOLUCAO P/ CONSERVACAO DE 
ORGAOS SOL EST BOL (UNIDADE ML), cuja sessão pública será realizada no dia 
02/12/2022 13:28:46 horas. O edital na íntegra estará disponível aos interessados nos sites
www.bec.sp.gov.br e www.imprensaofi cial.com.br - opção “e-negociospublicos”, Data do 
início do prazo para envio da proposta eletrônica: primeiro dia útil, a contar desta publicação. 
PREGOEIRO DESIGNADO: KIZE DOS SANTOS VOLTAN e suplentes.

Prefeitura Municipal de Ilhabela
Abertura Licitação

A Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Ilhabela, torna pú-
blico que fará realizar à Rua Do Quilombo, nº 199 - Bairro Perequê, 
Ilhabela- SP, a seguinte licitação: Edital nº 259/2022–Pregão Presencial 
nº 049/2022-Proc.Adm. nº15660/2022. OBJETO: Contratação de insti-
tuição bancária para operar os serviços de processamento de créditos 
provenientes da folha de pagamento geradas por entes públicos do 
Município de Ilhabela. Data da entrega da proposta dia 02/12/2022 às 
10:10horas. O edital completo deverá ser retirado no portal oficial do 
município sitio www.ilhabela.sp.gov.br – serviços – Licitações e quais-
quer informações poderão ser obtidas no endereço acima, das 10:00 às 
17:00 horas ou pelo telefone (12) 3896-9200, em até 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência à data da abertura. Ilhabela, 21 de novembro de 
2022 - Benedito Wenceslau Neto - Divisão de Licitações.

Custo desta Publicação R$ 263,40

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 019/2022.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSTRUÇÃO 
CIVIL PARA EXECUÇÃO DE UMA COBERTURA METÁLICA DESTINADA AO 
PÁTIO MUNICIPAL. RETIRADA DO EDITAL: WWW.ITAPORANGA.SP.GOV.BR. 
INFORMAÇÕES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP – RUA BOM 
JESUS, 738 – SEGUNDA A SEXTA-FEIRA (08H ATÉ 11H30 E 13H ATÉ 17H) – 
FONE (15) 3565-1397 – OP. 03. VISTORIA (FACULTATIVO): DE 18/11/2022 ATÉ 
05/12/2022. EMISSÃO DE CADASTRO: ATÉ O DIA 02/12/2022. ABERTURA DOS 
ENVELOPES: DIA 05/12/2022 ÀS 09H.

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 020/2022.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, PARA SER EXECUTADA A SUBSTITUIÇÃO DOS CONJUNTOS DE 
LUZES ATUAIS PARA LÂMPADAS DE LED DE ACORDO COM O CONVÊNIO 
101049/2022. RETIRADA DO EDITAL: WWW.ITAPORANGA.SP.GOV.BR. 
INFORMAÇÕES: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA/SP – RUA BOM 
JESUS, 738 – SEGUNDA A SEXTA-FEIRA (08H ATÉ 11H30 E 13H ATÉ 17H) – 
FONE (15) 3565-1397 – OP. 03. VISTORIA (FACULTATIVO): DE 18/11/2022 ATÉ 
05/12/2022. EMISSÃO DE CADASTRO: ATÉ O DIA 02/12/2022. ABERTURA DOS 
ENVELOPES: DIA 05/12/2022 ÀS 14H.

MUNICÍPIO DE ITAPORANGA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
HOMOLOGAÇÃO

CONSIDERANDO os autos do processo licitatório referente ao Pregão Eletrônico n.º 074/2022, cujo objeto 
é AQUISIÇÃO DE UMA VAN MINIBUS ZERO KM PARA O SISTEMA ÚNICO DE SÁUDE, NA 
ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE MUNICIPAL, DE 
DEZ VANS MINIBUS ZERO KM PARA TRANSPORTE ESCOLAR E DE UMA VAN FURGÃO ZERO 
KM PARA O ALMOXARIFADO DA EDUCAÇÃO, proveniente do Processo Administrativo nº 5047-
PG/2021 e 6152-PG/2022
CONSIDERANDO o relatório de Sessão, no qual a empresa:
- ANDRETA MOTORS LTDA CNPJ: 05.332.231/0001-16 sagrou-se vencedora com o lote: 1 no valor total de 
R$2.739.000,00 (dois milhões e setecentos e trinta e nove mil reais) ;
- PROESTE COMERCIO DE VEICULOS E PECAS BAURU LTDA CNPJ: 24.053.587/0001-65, sagrou-
se vencedora com os lotes: 2 e 3 no valor total de R$525.000,00 (quinhentos e vinte e cinco mil reais). 
CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitadas todas as medidas legais nos termos de que 
preceituam as Leis n.º 10.520/02 e 8.666/93, Decretos Municipais n.º 5.205, de 24 de novembro de 2004, 
alterado pelo Decreto n.º 5.247, de 29 de março de 2005, e n.º 5.278, de 27 de junho de 2005, alterado pelo 
Decreto n.º 7.762, de 06 de agosto de 2020 e demais legislações pertinentes, e
CONSIDERANDO a inexistência de recursos interpostos válidos.
RESOLVE:
I – ADJUDICAR E HOMOLOGAR o procedimento licitatório, referenciado, com fundamento nos artigos 43, 
inciso VI, da Lei n.º 8.666/93 e 8º, Art. 1º, do Decreto Municipal n.º 6594/2013;
II – DETERMINAR que a empresa vencedora seja convocada para a assinatura do contrato;
III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei.
Jahu, 21 de novembro de 2.022.
FILIPE HERNANDES DIAS CRISTOFARO
SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL 86/2022.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 44/2022.
PROCESSO Nº 20211/2022

ÓRGÃO: Prefeitura do Município de Ferraz de Vasconcelos - EDITAL Nº 
86/2022 - PROCESSO Nº 20211/2022 – OBJETO: AQUISIÇÃO DE KITS NA-
TALINOS CONTENDO: 01 PERU CONGELADO, 01 PERNIL SUÍNO CON-
GELADO, 01 PERNIL SUÍNO TEMPERADO E 01 PANETONE DE FRUTAS 
ACONDICIONADOS EM BOLSA TÉRMICA, DESTINADO AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS E ESTAGIÁRIOS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
NO TERMO DE REFERÊNCIA.
MODALIDADE: Pregão Presencial - DATA DE ABERTURA: 06 de dezembro 
de 2022, às 10:00 horas. A Prefeitura Municipal da Ferraz de Vasconcelos, 
FAZ SABER que se acha aberta nesta Prefeitura, sito à Rua Rui Barbosa, 
315, Vila Romanópolis, o PREGÃO PRESENCIAL: 44/2022. Os interessados 
poderão retirar o Edital e seus anexos, sem custo, no sítio da Prefeitura Mu-
nicipal de Ferraz de Vasconcelos  –www.ferrazdevasconcelos.sp.gov.br, ou no 
Departamento de Compras e Licitações, no horário compreendido entre 8hs às 
17 horas, de segunda à sexta-feira, mediante a entrega de 01 (um) CD – ROM 
do tipo CDR-80, virgem e lacrado. Maiores informações pelo telefone (0xx11) 
4674-7877.

Em, 21 de novembro de 2022.
Priscila Conceição Gambale Vieira Matos

Prefeita Municipal

LABOR OMNIA VINCIT

PREFEITURA MUNICIPAL
DE FERRAZ DE VASCONCELOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL
AVISO DE RESULTADO DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

- PA nº 5318/2022 – Concorrência nº 9/2022.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ADEQUAÇÃO E MELHORIA DAS 
REDES DE GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, E RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 
E PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E CONSTRUÇÃO DE GUIAS E SARJETAS NA 
AVENIDA IRMÃO ALDO MARINI, CENTRO – SÃO MANUEL/SP. O município de São 
Manuel comunica o resultado da análise de documentação de habilitação da seguinte 
forma: HABILITADA a empresa PENASCAL ENGENHARIA E CONSTRUÇAO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob nº 67.718.874/0001-50. São Manuel, 21 de novembro de 2022.

André Luis Fidêncio Corazza - Presidente da Comissão de Licitações.

B5gazetasp.com.br
Terça-feira, 22 De novembro De 2022 Economia

International School Serviços de Ensino, Treinamento, Editoração Franqueadora S.A.
CNPJ nº 18.082.788/0001-88

Demonstrações Contábeis - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: A administração da International School Servi-
ços de Ensino, Treinamento, e Editoração Franqueadora S.A. (“Companhia”) 
apresenta a V.Sas., em conjunto com este Relatório da Administração, as de-
monstrações financeiras e notas explicativas do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2021 (“Demonstrações Financeiras”). Cumpre ressaltar que as 
Demonstrações Financeiras seguem o exercício social de janeiro a dezembro, no 
entanto, o ciclo econômico da Companhia é definido pelo Ano Coleção, que com-
preende o período de outubro do ano anterior a setembro do Ano Coleção.  
Desempenho Econômico-Financeiro: A Companhia apresentou consistentes e 
animadores resultados para o ano de 2021, mesmo em face de persistentes difi-
culdades e desafios impostos pela pandemia da COVID-19, bem como do cenário 
inflacionário vivido pelo Brasil e pelo mundo. Como já virou tradição, a Companhia 
se sagrou, de modo consecutivo, pentacampeã do Prêmio TOP Educação na 
categoria Sistema de Ensino Bilíngue, se consolidando como principal referência 
do setor. Em 2021, a Companhia também recebeu o Prêmio Caio, o “Oscar dos 
Eventos”, que premiou o evento “I.S. Plus” na categoria de melhor Evento de Re-
lacionamento com clientes. O exercício social de 2021 apresentou crescimento de 

11% de receita líquida (i.e. R$ 125,29 milhões vs. R$ 112,83 milhões no exercício 
de 2020). No último trimestre de 2021, a receita líquida da Companhia apresentou 
crescimento de 34,04% frente ao mesmo período do ano anterior, saltando de 
R$ 38,40 milhões para R$ 51,47 milhões, indicando um forte crescimento para o 
próximo ciclo. Durante o exercício de 2021, a IS investiu mais de R$ 37 milhões 
em marketing, vendas e estratégias de captação, consolidando-se como líder de 
mercado por meio de diversas ações, como eventos comerciais e de relaciona-
mento, bem como a realização de negociações junto às suas escolas de base 
para apoiá-las na sustentabilidade financeira, de maneira a incentivar a retenção 
e a ampliação, dentre outras ações consumadas. Em meio aos eventos em ques-
tão, destaca-se a realização de mais de 11 Evolutions presenciais na cidade de 
Salvador entre setembro e novembro de 2021, com 448 participantes, 311 esco-
las e R$ 1,7 milhão de investimento. O IS Plus, premiado no Prêmio Caio 2021, 
contou com investimento de mais de R$ 682 mil, recebendo 5.289 visitantes, 
3.903 lideranças do setor e expressivo engajamento nas redes sociais. Já o The 
Xpedition, evento no qual gestores e coordenadores de escolas têm a oportunida-
de de experienciar o que os estudantes vivenciam com o programa de ensino 

bilíngue da IS, foi realizado 26 vezes devido ao seu sucesso, alcançando 501 es-
colas, 878 convidados e 1,6 milhão investidos, obtendo NPS de 9,6. Como resul-
tado, a IS alcançou, até o final de dezembro, R$ 93,4 milhões em contratos reno-
vados, R$ 24,6 milhões em contratos captados e mais de R$ 9,9 milhões em 
contratos ampliados para 2022. Considerando os contratos celebrados e seus 
respectivos termos de vigência, são mais de R$ 270 milhões de faturamento con-
tratado para os próximos anos, até 2027. Até dezembro, a retenção alcançada foi 
de 83%, acima dos 81% registrados em 2020 e da média histórica da Companhia. 
Da mesma forma, os R$ 24,6 milhões e 25,7 mil alunos captados já representam 
aumento de mais de 356% sobre o faturamento captado em 2020 e de mais de 
305% sobre o total de alunos captados em 2020. A ampliação, por sua vez, tam-
bém foi consideravelmente acima do ano anterior, com salto de 39%, de 7,1 mil 
alunos em 2020 para 9,9 mil alunos em 2021. Considerando a proposta de ajustes 
ao orçamento, a Receita Líquida realizada na Coleção ficou R$ 450,83 mil acima 
do orçado e os custos e despesas, por sua vez, ficaram R$ 3,40 milhões abaixo 
do previsto. O lucro líquido da Companhia foi de R$ 36,71 milhões no exercício 
social de 2021. Antes, a IS já havia lucrado R$ 28,90 milhões no exercício social 

de 2020, R$ 50,16 milhões no de 2019 e R$ 29,87 no de 2018. Com isso, são 
R$ 145,64 milhões de lucros líquidos acumulados nos últimos quatro exercícios 
sociais, com margem líquida média de 34%. A Companhia finalizou o exercício 
social de 2021 com montante total de valores em caixa de R$ 91,88 milhões.  
Em resumo, o Ano Coleção 2021 e Exercício Fiscal de 2021 apresentaram os 
seguintes resultados em comparação ao período anterior:

(Em R$ ‘000)

Ano 
Coleção 

2021

Ano 
Fiscal 
2021

Ano 
Coleção 

2020

Ano 
Fiscal 
2020

Receita Líquida 112.220 125.290 139.254 112.835

EBITDA Ajustado 50.575 60.545 77.645 51.954

Lucro Líquido 29.381 36.711 58.047 28.897

Recomendamos a consulta integral das Demonstrações Financeiras para infor-
mações detalhadas sobre os resultados financeiros da Companhia.

Balanço patrimonial Nota 2021 2020
Ativo/Circulante 160.105 131.796
 Caixa e equivalentes de caixa 4 44.969 22.625
 Aplicações financeiras 5 46.913 50.842
 Contas a receber de clientes 6 57.222 47.977
 Estoques 7 9.770 9.097
 Outros créditos 1.231 1.255
Não circulante 16.586 16.172
 Aplicações financeiras 5 125 125
 Outros créditos 751 37
 Impostos diferidos 20 6.842 5.892
 Imobilizado 8 2.804 3.319
 Direito de uso 9 971 2.186
 Intangível 10 5.094 4.613

Total do ativo 176.691 147.968

Balanço patrimonial Nota 2021 2020
Passivo/Circulante 43.467 41.665
 Fornecedores 11 5.517 6.216
 Obrigações sociais e trabalhistas 12 10.121 8.109
 Impostos e contribuições a recolher 620 402
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 13 16.238 17.922
 Adiantamento de clientes 982 369
 Arrendamento mercantil 9 811 1.340
 Outras contas a pagar – 83
 Dividendos a pagar 16 9.178 7.224
Não circulante 292 1.113
 Arrendamento mercantil 9 204 1.052
 Provisão para contingências 15 88 61
Patrimônio líquido 16 132.933 105.190
 Capital social 18.750 18.750
 Reserva de capital 2.809 1.705
 Reserva de stock option – 894
 Reserva legal 3.750 3.750
 Reserva de lucros 107.624 80.091
Total do passivo e patrimônio líquido 176.691 147.968

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Capital  
social

Reserva  
de capital

Reserva  
legal

Reserva  
stock options

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 18.750 943 3.750 2.668 58.418 – 84.529
Lucro líquido do exercício – – – – – 28.897 28.897
Reserva de capital – 762 – (762) – – –
Destinação do lucro:
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (7.224) (7.224)
 Reserva de stock options – – – (1.012) – – (1.012)
 Constituição reserva de lucros – – – – 21.673 (21.673) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 18.750 1.705 3.750 894 80.091 – 105.190
Lucro líquido do exercício – – – – – 36.711 36.711
Reserva de capital – 1.104 – (1.104) – – –
Destinação do lucro:
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (9.178) (9.178)
 Reserva de stock options – – – 210 – – 210
 Constituição reserva de lucros – – – – 27.533 (27.533) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 18.750 2.809 3.750 – 107.624 – 132.933

Demonstração do resultado abrangente 2021 2020
Lucro líquido do exercício 36.711 28.897
Outros resultados abrangentes – –
Total dos resultados abrangentes do exercício 36.711 28.897

Demonstração dos fluxos de caixa 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 55.377 43.491
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos:
 Depreciação e amortização 5.562 5.540
 Rendimento de aplicação financeira não equivalente 
  de caixa (3.604) (910)
 Valor residual do imobilizado baixado – 432
 Provisão para redução ao valor recuperável 
  de recebíveis 1.127 7.343
 Provisão para perda com estoques 30 886
 Provisão de obrigação previdenciárias RSU – (53)
 Plano de remuneração baseado em ações – 1.460
 Juros sobre arrendamento mercantil 305 199
 Constituição de provisão para contingências 27 59
Variação de ativos e passivos
 Contas a receber de clientes (10.372) 14.262
 Estoques 179 (2.692)
 Outros créditos (690) 325
 Fornecedores (699) 889
 Obrigações sociais e trabalhistas 2.012 574
 Impostos e contribuições a recolher (166) (760)
 Adiantamento de clientes 613 (376)
 Outras contas a pagar (81) (1.731)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 49.620 68.938
 Juros pagos sobre arrendamento mercantil (179) (260)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (20.706) (5.591)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 28.735 63.087
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Aplicações financeiras 7.533 (24.302)
 Aquisição do imobilizado (1.975) (640)
 Aquisição do intangível (3.221) (1.831)
Caixa líquido gerado (usado) nas atividades 
 de investimento 2.337 (26.773)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de arrendamento mercantil (1.504) (1.209)
 Dividendos pagos (7.224) (19.621)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (8.728) (20.830)
Acréscimo no caixa e equivalentes a caixa 22.344 15.484
Demonstração do acréscimo no caixa e 
 equivalentes de caixa
 No início do exercício 22.625 7.141
 No final do exercício 44.969 22.625
Acréscimo no caixa e equivalentes a caixa 22.344 15.484

Demonstração do resultado Nota 2021 2020
Receita líquida 17 125.290 112.835
Custo das vendas 18 (17.007) (13.551)
Lucro Bruto 108.283 99.284
Despesas de vendas 18 (40.441) (40.678)
Despesas administrativas 18 (15.055) (14.291)
Outras receitas (despesas), líquidas (730) (1.764)
Lucro antes das receitas e despesas financeiras 52.057 42.551
Receitas financeiras 19 3.954 1.412
Despesas financeiras 19 (634) (472)
Resultado financeiro líquido 3.320 940
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 55.377 43.491
Imposto de renda e contribuição social correntes (19.617) (20.486)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 951 5.892
Imposto de renda e contribuição social 
 correntes e diferidos 20 (18.666) (14.594)
Lucro líquido do exercício 36.711 28.897

Notas explicativas às demonstrações contábeis
1. Informações sobre a Companhia: A International School Serviços de Ensino, 
Treinamento, Editoração Franqueadora S.A. (“IS” ou a “Companhia”) fornece con-
teúdo de soluções bilíngues efetivas no ensino do idioma inglês, em sintonia com 
a realidade das escolas brasileiras e está domiciliada no Brasil. A sede está loca-
lizada na cidade de São Paulo, com filial localizada em Fortaleza. COVID-19: Em 
janeiro de 2021, a vacina contra a COVID-19 começou a ser aplicada no Brasil.  
A vacinação começou com os grupos prioritários: trabalhadores da saúde, idosos, 
deficientes e indígenas. Atualmente, o país apresenta um cenário otimista e acre-
dita-se estar mais próximo do fim da pandemia, já que em média 80% do público-
-alvo está vacinado com pelo menos a primeira dose, e cerca de 70% está total-
mente vacinado segundo informações das autoridades sanitárias brasileiras.  
O avanço das vacinações permitiu a retomada das atividades econômicas em 
alguns setores, principalmente serviços, onde houve redução das restrições de 
isolamento. A maioria das escolas no Brasil retomou o ensino presencial em agos-
to de 2021, mas estão ocorrendo de forma diferente em cada estado brasileiro, de 
acordo com suas circunstâncias particulares. Como resultado, os seguintes even-
tos e transações ocorreram durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021: 
• Houve concessões de aluguel, em relação aos imóveis alugados, que ocorreram 
como consequência direta da pandemia COVID-19 e foram contabilizadas como 
se não fossem modificações de locação. Portanto, não ocorreram alterações na 
vida útil esperada e no valor residual de direito de uso de imóveis. Para o exercício, 
o desconto obtido foi de R$ 250; O impacto futuro da pandemia COVID-19 conti-
nuamente é incerto e continuará sendo um fator na análise das principais estima-
tivas e julgamentos utilizados na elaboração das demonstrações contábeis da 
Companhia, especialmente dadas as mudanças rápidas e inesperadas que a 
pandemia está representando para ambientes econômicos globais e locais.  
2. Políticas contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Adicionalmen-
te, a Companhia considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica 
OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas 
demonstrações contábeis. Desta forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na sua gestão. As demonstrações contábeis foram prepa-
radas com base no custo histórico, exceto para determinados ativos financeiros. 
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual ela atua (moeda fun-
cional). As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais (R$), que é a 
moeda funcional e, também, a moeda de apresentação da Companhia. Todos os 
saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado 
de outra forma. A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
contábeis. a) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contra-
to que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro 
ou instrumento patrimonial de outra entidade. Os instrumentos financeiros somen-
te são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros. São inicialmente registra-
dos ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos finan-
ceiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais 
custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Para fins de mensura-
ção subsequente os ativos financeiros e passivos financeiros são classificados 
nas seguintes categorias: (i) Instrumentos financeiros mensurados ao custo amor-
tizado; (ii) Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado; (iii) Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Com-
panhia são: caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a rece-
ber de clientes. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela Companhia 
são: fornecedores, adiantamento de clientes e arrendamento mercantil. Ativos e 
passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e so-
mente se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montan-
tes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo 
e liquidar o passivo simultaneamente. Redução ao valor recuperável de ativos fi-
nanceiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito espera-
das para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do 
resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os flu-
xos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de 
caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva 
que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados in-
cluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de cré-
dito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de crédito espera-
das são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as 
quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimen-
to inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédi-
to resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses 
(perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as 
quais houve um  aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento 
inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, independentemente do momento da inadim-
plência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clien-
tes e ativos de contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no 
cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha 
as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com 
base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia 
estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica 
de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os deve-
dores e para o ambiente econômico. b) Caixa e equivalentes de caixa: Os equi-
valentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia consi-
dera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata 
em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; por exemplo, 
três meses ou menos, a contar da data da contratação. c) Estoques: Os estoques 
são avaliados ao custo ou valor líquido realizável, dos dois o menor. Os custos dos 
estoques baseiam-se no método de custo médio e incluem custos incorridos na 
compra de estoques, custos de produção editorial e outros custos incorridos em 
trazê-los para a sua localização e condição atuais. Os custos do estoque adquiri-
do são determinados após deduzir quaisquer descontos e impostos recuperáveis. 
As obras didáticas em andamento são consideradas como estoques em anda-
mento e compreende os custos incorridos para criar conteúdo educacional inaca-
bado. Esse valor é medido com base na alocação de horas incorridas pelos cola-
boradores da produção editorial na elaboração de conteúdo educacional.  
A provisão para perda de conteúdo educacional é calculada com base em seu 
valor esperado líquido realizável. A provisão para obsolescência dos estoques é 
registrada no custo das vendas. Ao determinar a provisão para perda de conteúdo 
educacional, a Companhia considera a avaliação atual do mercado, as tendências 
do setor e a demanda projetada do produto, em comparação com o número de 
unidades atualmente em estoque. d) Imobilizado: Os equipamentos educativos 
compreendem itens educativos que fazem parte do modelo de ensino utilizados 
pelos alunos. A depreciação é calculada pelo método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais de acordo com as taxas divulgadas em nota expli-
cativa. O valor residual dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for o 
caso. Imobilizados são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumula-
da e perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se houver. A deprecia-
ção é calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas 
dos ativos, conforme a seguir apresentado:
Máquinas e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de informática 20%
Instalações 10%
Benfeitorias 22,36% a 51,17%
Material educacional 33,33%
Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum benefício 
econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líqui-
do da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resultado 
no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos e os 
métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e ajus-
tados de forma prospectiva, quando for o caso. Os custos de reparos e manuten-
ção são apropriados ao resultado durante o período em que são incorridos.  
e) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse 
contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito 
de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento  
e  mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os pas-
sivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de 
direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. Ativos de 
direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de 
início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponí-
vel para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e 
ajustados por qualquer nova remensur ação dos passivos de arrendamento.  
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor 

período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos 
de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Ao calcular 
o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa 
de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no 
arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do 
passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e redu-
zido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento ou uma alteração nos pagamentos do arren-
damento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arren-
damento). f) Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o re-
conhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. A Companhia 
capitaliza os custos diretamente relacionados com o desenvolvimento das plata-
formas educacionais usadas para entrega de conteúdo. Estes custos são subs-
tancialmente compostos de serviços relacionados com a tecnologia e despesas 
de folha de pagamento, esses gastos são registrados como software desenvolvi-
do internamente na rubrica de intangível como plataformas de educação. As des-
pesas de desenvolvimento são capitalizadas somente se houver a possibilidade 
de ser mensuradas de forma confiável, se o produto ou processo é tecnicamente 
e comercialmente viável, futuros benefícios econômicos são prováveis e a Com-
panhia pretende e tem recursos suficientes para completar desenvolvimento e 
usar ou vender o ativo. Caso contrário, ele é reconhecido na demonstração do 
resultado do exercício. Os custos associados à manutenção do software, assim 
como de atualização anual do material didático sem mudança substancial de con-
teúdo, são reconhecidos como uma despesa, à medida que incorridos. Ativos in-
tangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil econômica e 
avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que hou-
ver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de 
amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo 
ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo 
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por 
meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sen-
do tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos 
intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na 
categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos e 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a dife-
rença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reco-
nhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. g) Provi-
sões: Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é 
provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e 
uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa 
a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. h) Dividendos a pagar: A Companhia reconhece a respon-
sabilidade de pagar um dividendo quando a distribuição é autorizada e a distribui-
ção já não está a critério da Companhia. A distribuição é autorizada quando é 
exigido pagar um dividendo mínimo do lucro para o ano em conformidade com a 
legislação societária brasileira e os estatutos da Companhia ou quando aprovado 
pelos acionistas. Um valor correspondente é reconhecido diretamente no patrimô-
nio líquido. i) Obrigações sociais e trabalhistas: Obrigações sociais e trabalhis-
tas são despesas quando o referido serviço é fornecido. Uma responsabilidade é 
reconhecida pelo valor esperado a ser pago se a Companhia tiver uma obrigação 
legal de pagar esse valor como resultado do serviço passado fornecido pelo em-
pregado e a obrigação pode ser estimada de forma confiável. j) Plano de remu-
neração baseado em ações: Certos executivos-chave da Companhia recebem 
remuneração na forma de compensação baseada em ações. Essas despesas 
são determinadas pelo valor justo na data em que a subvenção é feita utilizando 
um modelo de avaliação adequado. Essa despesa é reconhecida como despesas 
administrativas, juntamente com um aumento correspondente no patrimônio líqui-
do (reserva de plano de remuneração baseado em ações), durante o período em 
que o serviço e, se for caso disso, as condições de desempenho são cumpridas. 
O valor total a ser reconhecido é determinado mediante a referência ao valor justo 
das ações outorgadas, excluindo o impacto de quaisquer condições de aquisição 
de direitos com base no serviço e no desempenho que não são do mercado.  
As condições de aquisição de direitos que não são do mercado estão incluídas 
nas premissas sobre a quantidade de ações cujos direitos devem ser adquiridos. 
O valor total da despesa é reconhecido durante o período no qual o direito é ad-
quirido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos 
devem ser atendidas (data do vesting). Na data do balanço, a Companhia revisa 
suas estimativas da quantidade de ações que terão seus direitos adquiridos, con-
siderando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condi-
ções de tempo de serviço. A Companhia reconhece o impacto da revisão das 
estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com contrapartida 
no patrimônio líquido. k) Receita de contratos com clientes: A receita de contra-
to com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é transferido 
para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia es-
pera ter direito em troca destes bens ou serviços, ou seja, no momento em que 
entrega o conteúdo para escolas particulares em formato impresso e digital.  
A tecnologia é fornecida exclusivamente para apoiar o melhor uso de seu conteú-
do. Alguns contratos para venda fornecem aos clientes o direito de devolução dos 
bens. A Companhia utiliza o método do valor esperado para estimar a contrapres-
tação variável. A Companhia então aplica os requerimentos do CPC 47 sobre 
estimativas de contraprestação variável restritas para determinar o valor da con-
traprestação variável que pode ser incluída no preço da transação e consequen-
temente considerada no reconhecimento de receita. A Companhia aplica o expe-
diente prático para adiantamentos de curto prazo recebidos dos clientes, de forma 
que o valor estabelecido da contraprestação não é ajustado para os efeitos de um 
componente de financiamento significativo se o período entre a transferência do 
bem ou serviço prometido e o pagamento for de um ano ou menos. Contas a re-
ceber de clientes: Um recebível é reconhecido se um valor de contraprestação 
que seja incondicional devido de um cliente (ou seja, faz-se necessário somente 
o transcorrer do tempo para que o pagamento da contraprestação seja devido). 
Vide políticas contábeis de ativos financeiros. Ativos de direito de devolução:  
O ativo de direito de devolução é reconhecido para o direito da Companhia de 
recuperar os bens que se espera sejam devolvidos pelos clientes. O ativo é men-
surado pelo valor contábil anterior do estoque, deduzido de quaisquer custos es-
perados para recuperação dos bens e possíveis reduções em seu valor. A Com-
panhia atualiza a mensuração do ativo considerando eventuais revisões em seu 
nível esperado de devoluções e quaisquer reduções adicionais no valor dos pro-
dutos devolvidos. Custo para obtenção de contrato: A Companhia paga comissão 
de vendas aos seus colaboradores para contratos que obtiverem pelas vendas.  
A Companhia aplica o expediente prático de reconhecer imediatamente nas des-
pesas os custos para obtenção de contrato se o período de amortização do ativo 
que seria reconhecido teria sido inferior ou igual a um ano. Dessa forma, as comis-
sões de vendas são reconhecidas imediatamente em despesas e incluídas como 
parte de benefícios a empregados. Receita financeira: Para todos os instrumentos 
financeiros avaliados ao custo amortizado, a receita financeira é contabilizada 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instru-
mento financeiro ou em um período de tempo mais curto, quando aplicável, ao 
valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na 
rubrica receita financeira, na demonstração do resultado. l) Imposto de renda e 
contribuição social: Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exer-
cícios corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado 
ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam 
aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado nos países em que a 
Companhia opera e gera lucro tributável. Nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, o imposto de renda e a contribuição social foram apurados 
pelo “Lucro Real” e são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos. Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data  
do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. 

Ativos fiscais diferidos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja 
provável que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporá-
rias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utiliza-
dos possam ser utilizados. 2.1 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até 
a data de emissão das demonstrações contábeis, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 17 - Contratos de seguro: Em maio de 
2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 50 - Contratos de 
Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), uma nova norma contábil 
abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e mensuração, 
apresentação e divulgação. Ao entrar em vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a 
IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a 
todos os tipos de contrato de seguro (como de vida, ramos elementares, seguro 
direto e resseguro), independentemente do tipo de entidade que os emitem, bem 
como determinadas garantias e instrumentos financeiros com características de 
participação discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo 
geral da IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que 
seja mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos 
da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais vi-
gentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente para 
contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis relevantes.  
O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por: • Uma adaptação espe-
cífica para contratos com características de participação direta (abordagem de 
taxa variável). • Uma abordagem simplificada (abordagem de alocação de prêmio) 
principalmente para contratos de curta duração. A IFRS 17 e CPC 50 vigoram 
para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, sendo necessária a 
apresentação de valores comparativos. A adoção antecipada é permitida se a 
entidade adotar também a IFRS 9 e a IFRS 15 na mesma data ou antes da ado-
ção inicial da IFRS 17. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações escla-
recem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de 
postergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é 
afetada pela probabilidade de uma entidade exercer seu direito de postergação; 
• Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um 
instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classi-
ficação. As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro 
de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. Alterações ao IAS 8: Defini-
ção de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao 
IAS 8 (norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa 
contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre mudanças nas estimativas 
contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de erros. Além disso, 
eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e inputs para 
desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas polí-
ticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o início desse período. 
Adoção antecipada é permitida se divulgada. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice 
Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB 
emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice 
Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos 
para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a divulgação 
de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulga-
ção de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adi-
cionando guias para como as entidades devem aplicar o conceito de materialida-
de para tomar decisões sobre a divulgação das políticas contábeis. As alterações 
ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 
com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 
fornece guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a infor-
mação das políticas contábeis, uma data para adoção desta alteração não é ne-
cessária. Essas alterações e revisões não tiveram impacto nas demonstrações 
contábeis da Companhia. 3. Julgamentos, estimativas e  premissas contábeis 
significativas: A preparação das demonstrações contábeis da Companhia re-
quer que a administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as 
respectivas divulgações. Estimativas e julgamentos contábeis são continuamente 
reavaliados e são baseados em experiência histórica e outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros que se acredita serem razoáveis as circunstân-
cias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Outras di-
vulgações relativas à exposição a riscos e incertezas incluem: • Gestão de risco e 
de políticas de instrumentos financeiros; • Gestão de capital. Estimativas e premis-
sas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras 
e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, en-
volvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos 
ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. A Com-
panhia baseou suas estimativas e premissas sobre os parâmetros disponíveis 
quando as demonstrações contábeis foram preparadas. As circunstâncias e pres-
supostos existentes sobre os desenvolvimentos futuros, no entanto, podem mudar 
devido a mudanças de mercado ou circunstâncias que surgem e que estão além 
do controle da Companhia. Tais alterações são refletidas nos pressupostos quan-
do ocorrem. As principais estimativas são: • Provisão para perdas de crédito espe-
radas para contas a receber; • Transações com pagamentos baseados em ações 
- estimativa de valor justo; • Tributos; • Mensuração ao valor justo dos instrumentos 
financeiros; • Provisão para perda no ativo imobilizado; • Reconhecimento de re-
ceitas - Estimativa da contraprestação variável para obrigações de devolução; 
• Arrendamentos - Estimativa da taxa incremental sobre empréstimos; • Provisões 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2021 2020
Caixa e depósitos bancários 47 44
Aplicações financeiras (a) 44.922 22.581

44.969 22.625
(a) Correspondem a certificados de depósito bancário (“CDB”) de instituições fi-
nanceiras de primeira linha. Em 31 de dezembro de 2021, as aplicações financei-
ras rendem à taxa média de 84,6% (68,8%, em 2020) do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Essas aplicações são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudan-
ça de valor.
5. Aplicações financeiras: 2021 2020
Aplicações financeiras (a) 46.913 50.842
Outros 125 125

47.038 50.967
Circulante 46.913 50.842
Não circulante 125 125
(a) As aplicações financeiras correspondem principalmente a aplicações em Cer-
tificados de Depósito Bancário (CDB), administradas por instituições. Em 31 de 
dezembro de 2021, os juros médios dessas aplicações são equivalentes a 
102,3% do CDI (98,3% em 2020).
6. Contas a receber de clientes: 2021 2020
Contas a receber de clientes 67.731 57.430
(–) Provisão para perdas de crédito esperadas (10.509) (9.453)

57.222 47.977
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a análise do vencimento de saldos de
contas a receber de clientes eram conforme segue: 2021 2020
A vencer 55.963 36.905
Vencidos
1 - 60 dias 1.437 8.464
61 - 90 dias 501 2.266
91 - 120 dias 385 1.932
121 - 180 dias 589 2.262
Mais de 180 dias 8.856 5.601

67.731 57.430
Abaixo demonstramos o movimento na provisão para perdas de crédito espera-
das sobre contas a receber:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (2.166)
Adições (7.343)
(–) Reversões 56
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (9.453)
Adições (1.127)
(–) Reversões 71
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (10.509)
7. Estoques: 2021 2020
Conteúdo educacional 4.914 3.957
Estoque de uso e consumo 1.213 668
Estoque em poder de terceiro 55 401
Obras didáticas em andamento (a) 3.588 4.071

9.770 9.097
(a) Custos incorridos para desenvolver conteúdos educativos. Incluem custos de 
pessoal incorridos, serviços de terceiros para edição de conteúdo educacional e 
atividades relacionadas (design gráfico, edição, revisão e layout, entre outros). O 
conteúdo educacional é apresentado líquido de provisão para perda. Abaixo de-
monstramos o movimento na provisão para perda com estoques:
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (466)
Adições (886)
(–) Reversões 821
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (531)
Adições (30)
(–) Reversões 84
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (477)

8. Imobilizado:
Custo

Máquinas e  
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
 de informática Instalações Benfeitorias

Material 
educacional Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 65 429 525 59 327 7.247 8.652
Aquisições – 208 124 – – 308 640
Provisão para perda no ativo imobilizado (5) (35) (61) (4) (17) (310) (432)
Transferências 5 (189) 99 – – 85 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 65 413 687 55 310 7.330 8.860
Aquisições 1 – 790 – – 1.184 1.975
Saldos em 31 de dezembro de 2021 66 413 1.477 55 310 8.514 10.835
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2019 (13) (104) (89) (20) (66) (2.689) (2.981)
Depreciação do exercício (7) (43) (144) (6) (104) (2.256) (2.560)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 (20) (147) (233) (26) (170) (4.945) (5.541)
Depreciação do exercício (7) (45) (213) (6) (124) (2.095) (2.490)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (27) (192) (446) (32) (294) (7.040) (8.031)
Saldo líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 45 266 454 29 140 2.385 3.319
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39 221 1.031 23 16 1.474 2.804

A Companhia avalia, em cada data de relatório, se existe uma indicação de im-
pairment. Se existir, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. Para os 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, não há indícios de impair-
ment e por isso, não foi constituída provisão para perda ao valor recuperável do 
ativo imobilizado. 9. Arrendamentos: O balanço patrimonial apresenta os seguin-
tes valores relacionados a arrendamentos:

2021 2020
Direito de uso
Imóveis 971 2.186

971 2.186
Arrendamento mercantil
Circulante 811 1.340
Não circulante 204 1.052

1.015 2.392
A seguir, apresentamos os valores contábeis dos ativos e passivos de arrenda-
mento com direito de uso da Companhia e os movimentos durante o exercício:

Direito  
de uso

Arrendamento  
mercantil

Em 31 de dezembro de 2019 1.253 (1.351)
Adições e modificações de concessão 2.311 (2.311)
Despesa com depreciação (1.378) –
Juros incorridos – (199)
Pagamentos de passivos de arrendamento – 1.209
Juros pagos – 260
Em 31 de dezembro de 2020 2.186 (2.392)
Adições e modificações de concessão – –
Despesa com depreciação (1.215) –
Juros incorridos – (306)
Pagamentos de passivos de arrendamento – 1.504
Juros pagos – 179
Em 31 de dezembro de 2021 971 (1.015)
Taxa média anual de depreciação 39,5%
10. Intangível:

Marcas e  
patentes

Direitos  
autorais

Licença de  
uso de  

softwares

Plataforma  
de  

educação Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 – 1.294 1.083 5.948 8.325
Aquisições – 111 115 1.605 1.831
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 – 1.405 1.198 7.553 10.156
Aquisições 102 631 543 1.945 3.221
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 102 2.036 1.741 9.498 13.377
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019 – (595) (180) (2.275) (3.050)
Amortização – (417) (201) (1.875) (2.493)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 – (1.012) (381) (4.150) (5.543)
Amortização (4) (348) (288) (2.098) (2.738)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 (4) (1.360) (669) (6.248) (8.281)
Saldo líquido
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020 – 393 817 3.403 4.613
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2021 98 676 1.072 3.250 5.094
Os itens de plataforma de educação referem-se aos gastos capitalizados de de-
senvolvimento de conteúdo que são amortizados em três anos.
11. Fornecedores: 2021 2020
Fornecedores nacionais 2.676 3.021
Contas a pagar rateio - partes relacionadas (a) 2.580 2.580
Outros 261 615

5.517 6.216
(a) A Companhia reconhece o valor no contas a pagar rateado entre partes rela-
cionadas.
12. Obrigações sociais e trabalhistas: 2021 2020
Bônus e comissões 6.820 4.399
Encargos sociais a pagar 800 1.147
Provisão com 13º salário e férias 2.501 2.563

10.121 8.109
Pagamentos baseado em ações. (a) Stock options: A Companhia possui seu pró-
prio plano de opções de ações, aprovado por seus acionistas em 4 de agosto de 
2017. A Companhia concedeu 294.735 opções de ações em suas próprias ações 
em 2017 a executivos-chave selecionados. O plano de opções de ações foi desen-
volvido para atrair e reter executivos importantes. O valor justo das opções de 
ações foi estimado na data da concessão usando o modelo de precificação Black 
& Scholes, levando em consideração os termos e condições em que as opções 
de ações foram concedidas. Os requisitos da aquisição de direito de opção de 
compra de ações é a permanência do vínculo empregatício até 1º de janeiro de 
2020, quando todas as opções se tornam exercíveis e podem ser exercidas de 1º 
de janeiro de 2020 a 30 de abril de 2020. O preço de exercício das opções de 
ações é de R$1,37 e é ajustado pelo Índice Geral de Preços - Mercado Brasileiro 
(“IGP-M”). A Companhia contabiliza o Plano como liquidado com instrumentos 
patrimoniais. A tabela a seguir ilustra o número e os movimentos das
opções de ações: Quantidade de opções de ações
Em 31 de dezembro de 2019 153.262
Exercidas (153.262)
Em 31 de dezembro de 2020 –
A despesa reconhecida pela Companhia na demonstração do resultado do exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 129, respectivamente (não 
houve despesas reconhecidas no exercício de 2021). A tabela a seguir detalha as 
premissas usadas para determinar o valor justo das opções de ações nos planos 
de opções de ações da Companhia:
Data da concessão 04/08/2017
Dividendos (%) 0,00%
Volatilidade esperada (%) 380,36%
Taxa de juros livre de risco (%) 8,62%
Vida útil esperada das opções de ações (anos) 2,41
Preço médio ponderado das ações (reais) na 
 data da concessão 10,65
(b) Plano de ações restritas: Em 2019, foi lançado um novo programa de paga-
mento baseado em ações para funcionários registrados na Companhia. As ações 
emitidas estarão disponíveis para venda pelos beneficiários anualmente, nas da-
tas de aniversário. O plano de remuneração contempla a emissão de aproximada-
mente 34.925 ações pela Arco Platform a serem distribuídas a 1 beneficiário e as 
despesas relacionadas ao plano serão reconhecidas de acordo com o seguinte 
cronograma:
Data final Quantidade de ações
28/09/2019 11.642
28/09/2020 11.642
28/09/2021 11.641
Total 34.925
A despesa total de remuneração para os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2021 e 2020, incluindo impostos e encargos sociais, foi de R$ 1.260 e R$ 2.901, 
respectivamente, líquidos da perda estimada. Esses prêmios são classificados 
como liquidação com a emissão de instrumentos patrimoniais. Conforme CPC 10, 
a despesa relativa a planos de remuneração baseada em ações deve ser reco-
nhecida pela entidade onde é realizada a prestação do serviço correspondente 
pelo beneficiário durante o período no qual o direito é adquirido.
13. Imposto de renda e contribuição social a recolher: 2021 2020
IRPJ 12.050 13.202
CSLL 4.188 4.720

16.238 17.922
14. Partes relacionadas: 2021 2020
Ativo - Contas a receber de clientes
Educadora ASC Ltda. 1.787 2.096
Companhia Brasileira de Educação e Sistemas 
 de Ensino S.A. 732 428

2.519 2.524
Ativo - Outros créditos
Companhia Brasileira de Educação e Sistemas 
 de Ensino S.A. – 44

– 44
Passivo - Outras contas a pagar
Barra Américas Editora Ltda. – 56
NLP Soluções Educacionais Ltda. – 27

– 83
Receita
Educadora ASC Ltda. 5.243 3.959
Companhia Brasileira de Educação e Sistemas 
 de Ensino S.A. 304 428

5.547 4.387
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International School Serviços de Ensino, 
Treinamento e Editoração Franqueadora S.A.

CNPJ nº 18.082.788/0001-98 - NIRE 3530048669-2
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária da International 
School Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora S.A. (“Companhia”), que será 
realizada em 30 de novembro de 2022, às 15h00min, na modalidade digital, cujo acesso será pelo link 
eletrônico, conforme instrução de participação e voto a distância descrita abaixo, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar e discutir as demonstrações 
financeiras do exercício social; e (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício e a distribuição 
de dividendos. São Paulo/SP, 22 de novembro de 2022. Ulisses Borges Cardinot - Presidente do Conselho 
de Administração. Instruções para participação na Assembleia Geral Ordinária da International 
School Serviços de Ensino, Treinamento e Editoração Franqueadora S.A.. Conforme autorizado pelo 
artigo 121, parágrafo único, da Lei das S.A., a Assembleia Geral Ordinária será realizada na modalidade 
exclusivamente digital, podendo V.Sa. participar e votar por meio do sistema eletrônico com acesso ao link 
à videoconferência. Para participar e votar, por meio de sistema eletrônico, V.Sa. deverá enviar solicitação à 
Companhia, acompanhada de cópia do documento de identidade ou cópia do instrumento de mandato, 
devidamente regularizado  na forma da lei e do Estatuto Social da Companhia, na hipótese de representação 
por procurador, para o endereço de e-mail cesar.faroli@internationalschool.global, em até 2 (dois) dias antes 
da data de realização da Assembleia Geral Ordinária. Uma vez recebido o e-mail referido acima e  
verificada a regularidade dos documentos apresentados, a Companhia enviará a V.Sa. as regras para 
participação e os procedimentos necessários e suficientes para acesso e utilização do sistema eletrônico.  
O sistema eletrônico de videoconferência, assegurará: (a) a segurança, a confiabilidade e a transparência 
da Assembleia Geral Ordinária; (b) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos;  
(c) a preservação do direito de participação a distância do acionista durante toda a Assembleia Geral 
Ordinária; (d) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, bem como o seu respectivo 
registro; (e) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a Assembleia  
Geral Ordinária; (f) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (g) a gravação 
integral da Assembleia Geral Ordinária; (h) a participação de administradores, pessoas autorizadas a 
participar da Assembleia Geral Ordinária e pessoas cuja participação seja obrigatória; e (i) a possibilidade 
de comunicação entre acionistas. Os documentos e informações referentes aos assuntos da  
pauta da Assembleia Geral Ordinária estão disponíveis sob a forma digital, podendo ser requisitados  
pelos acionistas interessados. 

Notas explicativas às demonstrações contábeis da International School Serviços de Ensino, Treinamento, Editoração Franqueadora S.A.
15. Contingências: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia era parte 
de ações judiciais classificadas como possíveis de perdas, para os quais não fo-
ram constituídas provisões, conforme demonstrado abaixo:

2021 2020
Cível 686 196

686 196
As provisões para os processos com probabilidade de perda provável, são refe-
rentes a causas cíveis e trabalhistas, de R$ 88 em 31 de dezembro de 2021 
(R$ 61 em 2020), são estimadas e periodicamente ajustadas pela administração 
suportadas pela opinião dos seus consultores jurídicos externos. 16. Patrimônio 
líquido: a) Reserva Legal: A reserva legal é registrada de acordo com a legislação 
societária brasileira e o estatuto da Companhia, com base em 5% do lucro do 
exercício, limitado a 20% do capital social. b) Reserva de lucros: A reserva de lu-
cros inclui principalmente o lucro remanescente do exercício após a alocação 
para a reserva legal e a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios. c) Divi-
dendos: A tabela abaixo fornece os cálculos de dividendos propostos para os 
anos findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.

2021 2020
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas
 controladores 36.711 28.897
(–) Reserva legal - 5% – –
Base de cálculo para dividendos 36.711 28.897
Dividendos mínimos obrigatórios - 25% 9.178 7.224
Conforme determinado pela legislação societária brasileira, a Companhia é obri-
gada a pagar um dividendo mínimo de 25% do lucro do ano, conforme delibera-
ção pelo Conselho de Administração. Qualquer montante superior a 25% deve ser 
mantido em capital próprio e após deliberação pela Assembleia dos acionistas, os 
dividendos podem ser considerados formalmente declarados.
17. Receita líquida: 2021 2020
Venda de conteúdo educacional 136.728 123.985
Devoluções (9.413) (7.437)
Descontos e abatimentos (2.025) (3.713)

125.290 112.835
(a) A Companhia não está sujeita ao pagamento do Programa de Integração So-
cial (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (CO-
FINS) sobre a venda de livros e equiparados a livros. A venda de livros impressos 
e digitais também está isenta dos impostos municipais brasileiros e do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte 
Interestadual Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

18. Custo e despesas: 2021 2020
Custos gráficos (8.129) (5.605)
Custo com pessoal (2.463) (1.304)
Provisão para perda estoque (30) (886)
Frete (1.325) (1.722)
Depreciação e amortização (3.831) (3.728)
Outros (1.229) (306)
Custo das vendas (17.007) (13.551)
Despesas com pessoal (24.786) (25.277)
Depreciação e amortização (621) (285)
Vendas e marketing (1.480) (2.487)
Suporte ao cliente (6.712) (3.438)
Provisão para perda no valor recuperado (1.127) (7.343)
Outros (5.715) (1.848)
Despesas de vendas (40.441) (40.678)
Despesas com pessoal administrativo (8.503) (4.963)
Serviços de terceiros (1.895) (2.744)
Aluguel de imóveis (167) (197)
Despesas tributárias (869) (509)
Licença de uso (534) (638)
Plano de remuneração baseado em ações - SOP – (129)
Plano de remuneração baseado em ações - RSU (1.110) (2.901)
Depreciação e amortização (885) (1.527)
Outros (717) (683)
Despesas administrativas (15.055) (14.291)
Total (72.503) (68.520)

19. Resultado financeiro: 2021 2020
Rendimento sobre aplicação financeira 3.604 946
Juros ativos 74 96
Descontos obtidos 256 342
Outros 20 28
Receita financeira 3.954 1.412
Descontos concedidos (62) (92)
Comissão e despesas bancárias (37) (38)
Juros sobre arrendamento mercantil (306) (199)
Juros incorridos (29) (28)
PIS e COFINS sobre receita financeira (184) (74)
Outros (16) (41)
Despesa financeira (634) (472)
Resultado financeiro 3.320 940

20. Impostos de renda e contribuição social corrente e diferido: Reconcilia-
ção da despesa de imposto de renda e contribuição social: 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social 55.377 43.491
Taxa de imposto de renda e contribuição social 34% 34%

(18.828) (14.787)
Ajuste de reconciliação:
 Outras adições (exclusões) 162 193
Despesa de imposto de renda e contribuição social (18.666) (14.594)
Taxa efetiva 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social diferidos:

Saldo em 31  
de dezembro  

de 2020

Efeito no  
Resultado  

do Exercício

Saldo em 31  
de dezembro  

de 2021
Impostos Diferidos Ativo
Outras diferenças temporárias 5.442 900 6.342
Plano de remuneração 
 baseado em ações 452 49 500
Total impostos diferidos ativos 5.894 949 6.842
Impostos diferidos passivo
Outras diferenças temporárias (2) 2 –
Total impostos diferidos ativos (2) 2 –
Impostos diferidos ativos 
 (passivos), líquidos 5.892 951 6.842
21. Instrumentos financeiros: A Companhia detém os seguintes Instrumentos
financeiros: Valor justo  

por meio do  
resultado

Custo  
amortizado Total

31 de dezembro de 2021
Contas a receber de clientes – 57.222 57.222
Aplicações financeiras 46.913 – 46.913
Caixa e equivalentes de caixa 44.969 – 44.969
Fornecedores – 5.517 5.517
Arrendamento mercantil – 1.015 1.015
31 de dezembro de 2020
Contas a receber de clientes – 47.977 47.977
Aplicações financeiras 50.842 – 50.842
Caixa e equivalentes de caixa 22.625 – 22.625
Fornecedores – 6.216 6.216
Arrendamento mercantil – 2.392 2.392
A exposição máxima ao risco de crédito no final do exercício é o montante de cada 

classe de ativos financeiros acima mencionados. A administração avaliou que os 
saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a 
pagar a fornecedores, arrendamento mercantil e demais passivos circulantes são 
equivalentes a seus valores contábeis, principalmente devido aos vencimentos de 
curto prazo destes instrumentos. 22. Riscos: A Companhia monitora os riscos de 
mercado, crédito e operacional em consonância com os objetivos da gestão de 
capital e conta com o apoio, acompanhamento e supervisão do Conselho de 
Administração em decisões relacionadas à gestão de capital e seu alinhamento 
com os objetivos e riscos. A Companhia monitora a efetividade da gestão de risco. 
Gestão de capital: Os objetivos da Companhia na gestão do capital são: 
• Maximizar o valor dos acionistas; • Garantir a continuidade operacional, para que 
a Companhia continue a fornecer retornos para os acionistas e benefícios para 
outras partes interessadas; e • Manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
o custo do capital. Não foram feitas alterações nos objetivos, políticas ou 
processos de gestão de capital durante os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2021 e 2020. (i) Risco de liquidez: A gestão da Companhia tem a 
responsabilidade de mitigar o risco de liquidez. A fim de atingir seus objetivos, a 
administração revisa regularmente o risco e mantém as reservas apropriadas, 
incluindo linhas de crédito bancário com as instituições financeiras de primeira 
linha. A gestão monitora continuamente os fluxos de caixa projetados e reais e a 
combinação dos perfis de maturidade dos ativos e passivos financeiros. Os 
principais requisitos para os recursos financeiros utilizados pela Companhia 
surgem da necessidade de efetuar pagamentos para impressão de conteúdo 
educacional, despesas de frete, despesas operacionais, obrigações trabalhistas e 
sociais e outros desembolsos operacionais. (ii) Risco de contraparte financeira: 
Esse risco surge da possibilidade de que a Companhia pode incorrer em perdas 
devido ao padrão de suas contrapartes. Para atenuar esses riscos, a Companhia 
adota como prática a análise da situação financeira e patrimonial de suas 
contrapartes. Os limites de crédito da contraparte, que levam em conta as 
classificações de crédito publicadas e outros fatores, são estabelecidos para 
cobrir a exposição total da Companhia a uma única instituição financeira. As 
exposições e os limites aplicáveis a cada instituição financeira são aprovados pela 
tesouraria dentro das diretrizes aprovadas pelo Conselho e são revisados 
regularmente. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros é o risco do valor 
justo ou os fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro variarem devido 
às variações das taxas de juro do mercado. A exposição da Companhia ao risco 
de mudanças nas taxas de juros do mercado refere-se principalmente aos 
investimentos da Companhia com taxas de juros flutuantes. A companhia é 
exposta principalmente às flutuações nas taxas do CDI em aplicações financeiras.

Diretoria Contador
Ulisses Borges Cardinot - CPF 054.271.737-90 - Presidente Francigleidson Teixeira Oliveira - CPF 621.251.843-20 - CRC CE-023017/O-3

Parecer do Conselho Fiscal
“O Conselho Fiscal da International School Serviços de Ensino, Treinamento e 
Editoração Franqueadora S.A., no exercício de suas atribuições legais e 
estatutárias, tendo examinado os Comentários de Desempenho da Administração 
contidos no Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras e 
respectivas notas explicativas, a proposta de destinação de lucros, referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, sendo que os exames 
foram complementados por análise de documentos e por informações e 
esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício. Assim, com base nos 
exames efetuados o Conselho Fiscal, por maioria de seus membros, opina 
favoravelmente, sem qualquer ressalva, que as Demonstrações Financeiras e os 

Comentários de Desempenho da Administração contidos no Relatório da 
Administração referentes ao exercício de 2021, estão, em todos os seus aspectos 
relevantes, adequadamente apresentados e em condições de serem apreciados 
pela Assembleia Geral de Acionistas.”

São Paulo, 25 de outubro de 2022.

Murici dos Santos - Presidente do Conselho Fiscal

André Rafael de Oliveira - Membro do Conselho Fiscal

Heraldo Gilberto de Oliveira - Membro do Conselho Fiscal

TQUIM TRANSPORTES LTDA.
CNPJ: 44.689.768/0001-90 - NIRE 35211238529

MEMORIAL DESCRITIVO
TQUIM TRANSPORTES LTDA, Estrada Galvão Bueno, 3330, unidades 14 e 15 do CLIR 2, Batisti-
ni, São Bernardo do Campos/SP CEP 09842-080, registrada na Jucesp sob o NIRE 35906454998, 
CNPJ 44.689.768/0009-42, Capital social RS 650.000,00. Capacidade 1023m² e 6138m³. Comodida-
de Atende as necessidades de armazenagem, carga e descarga com todas as condições de trabalho 
e higiene. As paredes são de placa de concreto, o telhado de concreto e piso com capacidade de 
carga de alta resistência. Segurança Reserva de incêndio de 630m², distribuídos de acordo com 
os produtos armazenados e as normas vigentes. Extintores - 06 de água, 08 PQS e 4 hidrantes. 
Natureza das Mercadorias que se Propõe Receber em Depósito: mercadorias nacionais, es-
trangeiras nacionalizadas, não agropecuária, químicos/perigosa/inflamável devidamente certifica-
dos e autorizados pelos órgãos competentes após assinatura do terno de matrícula de armazéns 
gerais e que necessite de precaução especial. Equipamentos: 2 Empilhadeiras FG18. As opera-
ções e os serviços a que se propõe: Armazenagem, carga e descarga. São Bernardo do Cam-
po, 14 de outubro de 2022. TQUIM TRANSPORTES LTDA. Luiz Pereira Nakaharada - Procurador.

REGULAMENTO INTERNO
Art.I Serão recebidas em depósito mercadorias nacionais, estrangeiras nacionalizadas, não agro-
pecuária, químicos/perigosa/inflamável devidamente certificados e autorizados pelos órgãos com-
petentes após assinatura do termo de matrícula de armazéns gerais e que necessite de precaução 
especial. Art.II Recusas de mercadoria: Por falta de espaço; mercadorias de fácil deterioração; se 
as mercadorias vierem a prejudicar outras já armazenadas e se não vierem acompanhadas da do-
cumentação fiscal exigida em lei. Art.III O armazém responderá nos exatos termos do Artigo 11 
do Decreto Federal 1102/1903. Condições Gerais: Os seguros e as emissões de títulos serão re-
gidos pelo Decreto Federal 1102/1903; o pessoal auxiliar, obrigações, horário de funcionamento e 
casos omissos serão observados pelo uso, costumes e praxe comercial de acordo com a lei vigente. 

TARIFA REMUNERATÓRIA
Armazenagem R$ 51,84 por m² e movimentação R$ 47,85 por m². São Bernardo do Campo, 
14 de outubro de 2022. TQUIM TRANSPORTES LTDA. Luiz Pereira Nakaharada - Procura-
dor. SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - JUCESP - Certifico o regis-
tro sob o nº 653.876/22-1 em 08/11/2022. Gisela Simiema Cheschin - Secretária Geral.

RETIFICAÇÃO
ONDE-SE LÊ:
CONCORRÊNCIA PÚBLICA n. º 005/2022.
Processo Administrativo n.º 183/2022.
Leia-se 
Concorrência nº 003/2022 
Proc. Adm. Nº 048/2022
Finalidade: Contratação de empresa especiali-
zada para prestação de serviços de disposição 
final de resíduos sólidos domiciliares e demais 
serviços de limpeza urbana do Município de Ta-
tuí. A Comissão Permanente de Licitações co-
munica que se encontra reaberta licitação para 
a finalidade acima mencionada, e a abertura 
será às 10:00 horas do dia 28 de dezembro de 
2022. O edital poderá ser adquirido sem custo 
via download no site www.tatui.sp.gov.br/con-
corrência. Beatriz Marques de Oliveira Andrade 
– Presidente da CPL.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TATUÍ

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Prazo 30 dias. Processo nº 0007879-55.2022.8.26.0562. O Doutor Fernando de Oliveira 
Mello, Juiz de Direito da 12ª Vara Cível de Santos/SP. Faz saber a FREEDOM BRASIL IMPORTAÇÃO E 
EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ nº 07.221.978/0001-12, que HAPAG-LLOYD AKTIENGESELLSCHAFT, requereu o 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA proferida, para receber a quantia de R$ 1.535.514,16 (JUNHO/2022). Estando a 
executada em lugar ignorado,expede-se edital,para que em 15 dias, a fluir do prazo supra, paguem o débito, atualizado e 
acrescido das importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena de multa e honorários advocatícios de 10%, 
sobre o valor total da dívida (art. 523, §1º, do CPC, iniciando-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de 
penhora ou nova intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o edital, afixado e publicado. NADA MAIS. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0035550-18.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
1ª VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). LUIS 
FELIPE FERRARI BEDENDI, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) INVESTIMENTOS ALCATEIA EIRELI, CNPJ 
22.901.175/0001-02, com endereço à Rua Frei Gaspar, 90, 
Centro, CEP 11010-091, Santos - SP que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida 
por Claudia Penteado Sandoval e outros. Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, 
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por 
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a 
quantia de R$ 376.012,99, devidamente atualizada, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários 
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima 
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente 
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 10 de março de 2022.               |22,23| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1008866-29.2018.8.26.0590. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro de São Vicente, Estado de São Paulo, Dr(a). Mário Roberto Negreiros Velloso, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) EXECUTADO AUSENTE, INCERTO, DESCONHECIDO E EVENTUAIS INTERESSADOS. PRAZO 20 (vinte) dias. 
PROCESSO Nº 1008866-29.2018.8.26.0590. FINALIDADE: CITAÇÃO DO EXECUTADO RAFAEL DA COSTA, CPF nº 
274.702.668-01 e RG 32.677.653 SSP/SP, atualmente em lugar incerto e não sabido, de que foi proposta a AÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL, movida por Ab&ag Empreendimentos Imobiliários Ltda referente ao contrato de 
locação. Pretende a parte exequente a execução da importância de R$ 10.751,07. Pleiteia-se, ainda, a execução das verbas 
sucumbências. Encontrando-se o(a)(s) executado(a)(s) relacionado(a)(s) em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
CITAÇÃO do(a)(s) mesmo(a)(s), por edital, por intermédio do qual FICA(M) CITADO(A)(S) de seu inteiro teor para, no prazo de 
03 (três) dias úteis, efetue o pagamento da dívida no valor de R$ 10.751,07 (dez mil, setecentos e cinquenta e um reais e sete 
centavos), que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento, acrescida dos honorários advocatícios da parte 
exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do débito, conforme pedido inicial. Caso o(a)(s) 
executado(a)(s) efetue o pagamento no prazo acima assinalado, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade (art. 
827, § 1º, do Código de Processo Civil), bem como INTIMADO(A)(S) do prazo para interposição de EMBARGOS À 
EXECUÇÃO, no prazo 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo deste Edital. No prazo para 
embargos, reconhecendo o crédito do(a) exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, 
acrescido de custas e de honorários de advogado, o(a)(s) executado(a)(s) poderá(ão) requerer autorização do Juízo para 
pagar(em) o restante do débito em até 6 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e 
acrescidas de juros de 1% ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). Na falta de pagamento e de oposição de embargos, o 
executado será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Vicente, aos 12 de agosto de 2022. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1019901-02.2020.8.26.0562. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Santos, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO TEIXEIRA VILLAR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CRISTIAN 
NICOLAS CASCO MUSETTI, RG 32.806.006, CPF 39340126807, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de APARECIDA MARIA HALABLIAN, visando o pagamento no valor de R$ 15.416,59 (outubro/2020), débitos vencidos e não 
pagos, referente ao contrato de locação de imóvel residencial (Av. Presidente Wilson 51 apto 305- Santos). Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Santos, aos 24 de agosto de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001405-64.2022.8.26.0008. O MMº Juiz de Direito da 1ª Vara Cível do 
Foro Regional VIII - Tatuapé/SP, Dr. Paulo Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei etc. FAZ SABER a JOSE MARCIO FERREIRA, CPF. 
225.066.848-59, que por parte de AZUL COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS, foi ajuizada ação de Ressarcimento de Danos pelo 
Procedimento Comum, objetivando a procedência da ação para condenar o requerido ao pagamento que perfaz o valor de R$ 33.696,98 
(fevereiro/2022), referente a débitos relativos ao acidente causado pelo requerido em 20/12/2022, na Av. Getúlio Vargas, Osasco/SP, 
conforme consta nos documentos descritos e anexados nos autos. Encontrando-se o requerido em lugar ignorado, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 
aos 18 de outubro de 2022. 
 
EDITAL DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006442-23.2022.8.26.0127. A MMª Juiza de Direito da 2ª 
Vara Cível do Foro de Carapicuíba/SP, Dra. DÉBORA CUSTÓDIO SANTOS MARCONI, na forma da Lei etc... FAZ SABER a A 
ANGHEBEM TRANSPORTES ME, CNPJ 04.651.784/0001-79, sito à Rua Presidente Tancredo de Almeida Neves, 1.307, Conjunto 
Habitacional Presidente Castelo Branco, Carapicuiba - SP que por este Juízo, tramita ação de Cumprimento de sentença, movida por Escala 
Empresa de Comunicação Integrada Ltda, CNPJ. 03.638.463/0001-71, referente à ação regressiva que lhe foi proposta (Proc.1007435-
20.2020.8.26.0127), objetivando o pagamento do débito atualizado. Considerando a citação por edital no processo originário, onde a ré 
restou revel, sendo nomeado curador especial e sendo citado/intimado por edital para que realize o pagamento do débito mencionado, sob 
pena de incidência de multa e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. DECISÃO: Vistos. Recebo a petição retro e 
documentos como emenda à inicial. Anote-se. Intime-se o executado por edital para satisfazer voluntariamente a obrigação no prazo de 15 
dias, sob pena de incidência de multa de 10% sobre o valor da condenação, mais 10% de honorários de advogados. A Serventia deverá 
proceder a conferência e contagem de caracteres, intimando-se o autor para recolhimento das custas. Decorrido o prazo para defesa, 
encaminhem-se à Defensoria Pública para nomeação de curador especial, intimando-a para manifestação, dando-se vistas, após, ao autor. 
Estando o réu em lugar ignorado, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo 
de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do pague a quantia de R$ 27.032,58 (out/2022), devidamente atualizada, sob pena de 
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que 
o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, 
afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Carapicuíba, aos 04 de novembro de 2022.         1x 
 

COMUNICADO
DANIELA CRISTINA MRACHNA, Pregoeira Ofi cial do Municí-

pio de Maracaí, Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO a todos os 
interessados e/ou que deste tiverem conhecimento, que os autos 
do Pregão Eletrônico 075/2022 – referente ao Processo Licitatório 
n. 106/2022, que tem por objeto a “REGISTRO DE PREÇOS DE  
CARTUCHOS E TONERS PARA IMPRESSORA”, com a sessão 
agendada para o dia 17/11/2022 às 09h00m, teve seu pregão sus-
penso em razão de questionamentos levantados quanto ao edital, 
sendo estes feitos tempestivamente, a sessão será remarcada 
após cumprimento de diligências.

Maracaí, em 17 de novembro de 2022.
Daniela Cristina Mrachna

Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAI
COMUNICADO

DANIELA CRISTINA MRACHNA, Pregoeira Ofi cial do Município 
de Maracaí, Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO a todos os 
interessados e/ou que deste tiverem conhecimento, que os autos 
do Pregão Eletrônico 078/2022 – referente ao Processo Licitatório 
n. 110/2022, que tem por objeto a “REGISTRO DE PREÇOS  DE 
LUMINÁRIAS  EM LED PARA SUBSTITUIÇÃO OU INSTALAÇÃO 
EM VIAS PÚBLICAS, PRÉDIOS E ESPAÇOS PÚBLICOS”, com 
a sessão agendada para o dia 21/11/2022 às 09h00m, teve seu 
pregão suspenso em razão de IMPUGNAÇÃO ao edital, sendo es-
tes feitos tempestivamente, a sessão será remarcada após cumpri-
mento de diligências.

Maracaí, em 21 de novembro de 2022.
Daniela Cristina Mrachna

Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

COMUNICADO
DANIELA CRISTINA MRACHNA, Pregoeira Ofi cial do Municí-

pio de Maracaí, Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO a todos os 
interessados e/ou que deste tiverem conhecimento, que os autos 
do Pregão Eletrônico 092/2022 – referente ao Processo Licitatório 
n. 125/2022, que tem por objeto a “REGISTRO DE PREÇOS DE 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA”, com a ses-
são agendada para o dia 21/11/2022 às 14h00m, teve seu pregão 
suspenso em razão de questionamentos levantados quanto ao edi-
tal, sendo estes feitos tempestivamente, a sessão será remarcada 
após cumprimento de diligências.

Maracaí, em 21 de novembro de 2022.
Daniela Cristina Mrachna

Pregoeira Ofi cial

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

EDITAL PROCESSO Nº 149/2022
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 106/2022 – SRP N° 096/2022

Objeto: “REGISTRO DE PREÇO DE MEDICAMENTOS (FRACASSADOS 
E SEM COTAÇÃO NAS LICITAÇÕES ANTERIORES) VISANDO O ATEN-
DIMENTO DOS PACIENTES DO SUS (GRADE/JUDICIAL/RELATÓRIO 
SOCIAL)”
As propostas serão encaminhadas por meio eletrônico e deverão obedecer 
às especifi cações do instrumento convocatório. O recebimento das propos-
tas de preços será até o dia 05/12/2022 e o início da sessão para disputa de 
preços será dia 05/12/2022 às 09h00m.
• Site para a retirada do edital: www.maracai.sp.gov.br/licitacao e
http://138.122.40.102:8079/comprasedital/.
Site para realização do pregão: http://138.122.40.102:8079/comprasedital/.
• Esclarecimentos: licitacao@maracai.sp.gov.br.
• Referência de tempo: Horário ofi cial de Brasília.
Informações pelo telefone (18) 3371-9500. 

Maracaí – SP, em 21 de novembro de 2022.
Paulo Eduardo da Silva

Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

DESPACHO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERAL
O Prefeito do Município de Maracaí-SP, Paulo Eduardo da Sil-

va, no uso de suas atribuições legais faz saber a todos interes-
sados que, em razão de descumprimento contratual pela empresa 
TERSAN CONTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA resolve RESCIN-
DIR UNILATERALMENTE o CONTRATO 026/2022 com vigência 
até 08/06/2023, referente ao PROCESSO Nº.: 056/2022 -TOMADA 
DE PREÇOS Nº.: 009/2022 - CONTRATO N° 026/2022 - OBJE-
TO: RECAPEAMENTO ASFALTICO DE VIAS PÚBLICAS URBA-
NAS- TERMO DE CONVENIO 100862/2022 – SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL à partir de 26/10/2022, nos ter-
mos do artigo 79 inciso I da Lei 8666/93, garantidos o contraditório 
e ampla defesa, transitando em julgado a decisão em 10/11/2022.

Maracaí, 21 de novembro de 2022
Paulo Eduardo da silva

Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

 AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 153/2022 - TOMADA DE PREÇOS Nº 023/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MARACAÍ, sita à Avenida José Bonifácio, nº 517, Centro, te-
lefone- fax nº (0XX18) 3371-9500, através da Comissão Municipal de Licitação, nomeada pela Porta-
ria Municipal nº 422 de 27 de julho de 2022, atendendo a requisição de Contratação de empresa para 
execução de serviços de obras e engenharia, emitida pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços, 
torna público aos interessados que fará realizar Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do 
tipo MENOR PREÇO, nos termos das diretrizes contidas na Lei Federal nº 8666/93, de 21 de junho 
de 1993 e posteriores alterações, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital, objetivando 
a Contratação de empresa para “RECAPEAMENTO ASFALTICO DE VIAS PÚBLICAS (DISTRITO 
DE SÃO JOSÉ DAS LARANJEIRAS) - TERMO DE CONVENIO 102671/2022 – SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL” no Município de Maracaí, conforme FICHA ORÇAMENTÁRIA, 
TERMO DE CONVÊNIO, MEMORIAL DESCRITIVO – PO – PLANILHA ORÇAMENTARIA, COMPO-
SIÇÕES – QUADRO DE COMPOSIÇOES DO DBI – CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO OBRAS, 
CRONOGRAMA DO CONVÊNIO, e do – RRT - MAPA DE LOCALIZAÇÃO - PROJETOS; que fi cam 
fazendo parte integrante deste Edital. O recebimento dos envelopes contendo nº I – Habilitação (Do-
cumentação) e nº II – Proposta Comercial, dar-se-á até o dia 08 de dezembro de 2022, tendo a sua 
abertura às 09h30m do dia referendado.
O Edital em inteiro teor estará à disposição, ATRAVÉS DO site da prefeitura, ou de 2ª a 6ª feira, 
das 09h00min às 11h30min e das 13h00min ás 16h00min, na Avenida José Bonifácio, nº 517, neste 
município, gratuitamente para vista e para retirada será cobrado o preço público no valor de R$ 10,00 
(dez reais).

Maracaí/SP, 21 de novembro de 2022.
PAULO EDUARDO DA SILVA

Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARACAÍ - SP

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL
AVISO DE RESULTADO DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
- PA nº 2634/2022 – Tomada de Preços nº 14/2022. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA CONCLUSÃO DA REFORMA DAS UNIDADES ESCOLARES 
EMEF - “MILTON MONTI” E EMEF - “PADRE GERALDO EUGÊNIO SALEME” – 
SÃO MANUEL/SP. O município de São Manuel comunica o resultado da análise de 
documentação de habilitação da seguinte forma: HABILITADAS as empresas AMON 
CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 08.012.524/0001-
04 e CONSTRUTORA AMERICA PROJETOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita 
no CNPJ sob nº 43.371.635/0001-08. São Manuel, 21 de novembro de 2022.

André Luis Fidêncio Corazza - Presidente da Comissão de Licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MANUEL
AVISO DE RESULTADO DE ANÁLISE DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - 

PA nº 1037/2022 – Tomada de Preços nº 17/2022.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE 
CONTROLE DE ZOONOSES NA RUA GUILHERME ORTOLAN, LOTE 06 DA 
QUADRA E, DESMEMBRAMENTO CHÁCARA AGUA DA ROSA – SÃO MANUEL/SP. 
O município de São Manuel comunica o resultado da análise de documentação de 
habilitação da seguinte forma: HABILITADAS as empresas AMON CONSTRUÇÕES E 
SANEAMENTO LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 08.012.524/0001-04 e empresa D.W.J. 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 28.094.797/0001-
52. INABILITADA a empresa CONSTRUTORA AMERICA PROJETOS E 
EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 43.371.635/0001-08, por não 
atender o quantitativo exigido no item 6.3.1. “c” do Edital.

São Manuel, 21 de novembro de 2022.
André Luis Fidêncio Corazza - Presidente da Comissão de Licitações.

IRMANDADE DA SANTA CASA CORAÇÃO DE JESUS
HOSPITAL DE CLÍNICAS DE SÃO SEBASTIÃO

PREGÃO ELETRÔNICO EXCLUSIVO ME/EPP N.º: 006/2022 
- HCSS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º: 054/2022
TIPO: MENOR PREÇO

Objeto: Registro de preços para aquisição de sacos plásticos de lixo.
Data da sessão: 05/12/2022. Horário de início da sessão: às 10:00h. 
O pregão, na forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por 
meio da internet, mediante condições de segurança – criptografia e 
autenticação – em todas as suas fases através do sistema de pregão, 
na forma eletrônica (licitações) da bolsa de licitações e leilões, (www.
bll.org.br). Edital disponível gratuitamente nos sites www.saosebastiao.
sp.gov.br e www.bll.org.br. São Sebastião, 22 de novembro de 2022. 
Carlos Eduardo Antunes Craveiro. Interventor.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

COMUNICADO
PREGÃO PRESENCIAL N.º: 115/2022

PROCESSO N.º: 16.297/2.022
Objeto: Contratação de instituição bancária para operar os serviços de 
processamento e gerenciamento de créditos provenientes das folhas 
de pagamento dos servidores ativos, bolsistas,  inativos e pensionistas 
da Prefeitura do Município de São Sebastião - SP, da Fundação 
Deodato Santana – FUNDASS, da Fundação de Saúde Pública de São 
Sebastião – FSPSS e do Instituto Previdenciário do Município de São 
Sebastião – SÃO SEBASTIÃO PREV, bem como o serviço de prova de 
vida e recadastramento dos aposentados e pensionistas do  Instituto 
Previdenciário do Município de São Sebastião – SÃO SEBASTIÃO PREV, 
em caráter de exclusividade, com a concessão de uso de espaço físico 
à instituição financeira vencedora do certame. Informamos aos licitantes 
interessados em participar do pregão presencial n.º 115/2022 que o 
edital referente ao certame em epígrafe será alterado conforme pedidos 
de esclarecimentos enviados a esta municipalidade. A nova sessão 
pública será realizada no dia 08/12/2022, às 09:00. São Sebastião, 
21 de novembro de 2022. Luiz Carlos Biondi. Secretário Municipal de 
Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 123/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 17.497/202

TIPO: MENOR PREÇO
Objeto: Registro de preços para aquisição de toners para atender às 
Secretarias da Educação e Saúde. Em atendimento à lei complementar 
n.º 123/06 alterada pela lei complementar n.º 147/14, há cotas para 
microempresas ou empresas de pequeno porte. Data da sessão: 
07/12/2022. Horário de início da sessão: 09:00 horas. Local da realização 
da sessão: Sala de Licitações da Secretaria de Administração - Rua 
Sebastião Silvestre Neves, 214 - Centro - São Sebastião-SP. Secretaria 
de Administração - Departamento de Suprimentos. Taxa para adquirir o 
edital: R$ 4,00 (quatro reais), ou disponível gratuitamente no site www.
saosebastiao.sp.gov.br. São Sebastião, 21 de novembro de 2022. Luiz 
Carlos Biondi. Secretário Municipal de Administração.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 126/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 17.586/2022

TIPO: MENOR PREÇO
Objeto: Contratação de serviço de apresentação de show parada de 
Natal. Data da sessão: 02/12/2022. Horário de início da sessão: 09:00 
horas. Local da realização da sessão: Sala de Licitações da Secretaria 
de Administração - Rua Sebastião Silvestre neves, 214 - Centro - 
São Sebastião-SP. Secretaria de Administração - Departamento de 
Suprimentos. Taxa para adquirir o edital: R$ 4,00 (quatro reais), ou 
disponível gratuitamente no site www.saosebastiao.sp.gov.br. São 
Sebastião, 21 de novembro de 2022. Adriana Augusto Balbo Venhadozzi. 
Secretária Municipal de Turismo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO
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